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ALTO SANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

PREÂMBULO 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO SANTO, a Secretaria de Educação, Ciência e Tecnologia, através 
do ,\ gen te de Contratação, Sr. Manoel Pessoa Cou tinho, designado pela Portaria nº 05--l- de 16 de janeiro de 2024, 
e pela Equipe de Apoio/Contratação, anexada aos autos do procedimento, torna público gue a partir cio dia 08 de 
março de 2024 às 17h00min (horário de Brasília), através do en c.l ercco eletrônico 
btlp~:j/ hllc()mprns .com./ Home/ Public.\cn;j~_ (Bolsa de Licitacões e Leilões) "Acesso Identificado no link -
acesso publico" , em sessão pública por meio de comunicação via internet, iniciará os procedimentos de 
recebimento das propostas de preços e gue no dia 20 de março de 2024 as 08h:00min (horário de Brasília) 
encerra o procedimento de recebimento de propostas preços; e gue a partir das 08h:01min dará início à 
classificação das mesmas e no mesmo dia a partir das 09h:00 min (horário de Brasília) iniciará a fo rmalização de 
lances e documentos de habilitação da licitação modalidade PREGÃO ELETRÔNICO N º. PE- 002/2024-
SEDUC, identificado abaixo, objetivando a melhor proposta de menor preço por lo te, mediante as condições 
estabelecidas no presente edi tal, tudo de acordo com a Lei Federal nº H .133 / 202 1, de 01/ 0--1- /202 1 - Lei de 
l ,icitações, pelo Decreto Tviunicipal nº 003 de 16 de janeiro de 2024, da Lei nº 8.078, de 11 / 09 / 1990 - Código de 
Defesa cio Consumidor, D ecreto nº 6.204/07, Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro ele 2006, Lei 
Complementar nº 1--1-7 de 07 ele Agos to de 2014, Lei Complementar nº 155 / 20 16, de 27 de outubro de 2016, Lei 
Federal 12.--1---1-0 de 07 de julho de 2011 que altera o título VII -A da Consolidação das Leis cio Trabalho, e demais 
normas pertinen tes e, ainda, pelas disposições estabelecidas no presente edital e seus anexos . 

Nesta licitação serão encontradas palavras, siglas e abreviaturas com os mesmos significados, conforme abaixo: 

TIPO DE LICITAÇÃO: Menor preço por LOTE; 
FATOR SIGILOSO: Em conformidade com o art. 18, parágrafo 1 º VI da Lei 14.133/2021 
FORNECIMENTO: Por demanda; 
ÓRGÃO: unidade de atuação integrante da estrutura da Administração Pública; 
ENTIDADE: unidade de atuação dotada de personalidade jurídica; 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: administração direta e indireta da U nião, dos Es tados, do Distrito Federal e 
e.los f\-Iunicípios, inclusive as entidades com personalidade jurídica de direito privado sob controle do poder público 
e as func..lações por ele instituídas ou mantidas; 
ADMINISTRAÇÃO: órgào ou entidade por meio do qual a Administração Pública atua; 
AGENTE PÚBLICO: indivíduo que, em virtude de eleição, nomeação, designação, contratação ou qualquer 
outra forma de investidura ou vínculo, exerce mandato, cargo, emprego ou função em pessoa jurídica integrante 
da Administração Pública; 
AUTORIDADE: agente público dotado de poder de decisão; 
CONTRATANTE: pessoa jurídica integrante da Administração Pública responsável pela contratação; 
CONTRATADO: pessoa física ou jurídica, ou consórcio de pessoas jurídicas, signatária de contrato com a 
Administração; 
LICITANTE: pessoa física ou jurídica, ou consórcio de pessoas jurídicas, gue participa ou manifesta a intenção 
de participar ele processo licitatório, sendo-lh e eguiparável, para os fin s desta Lei, o fornecedor ou o prestador de 
serviço que, em atendimento à solicitação da Administração, oferece proposta; 
SERVIÇO: atividade ou conjun to de atividades destinadas a obter determinada utilidade, intelectual ou material, 
de interesse da Administração; 
COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO: conjunto de agentes públicos indicados pela Administração, em caráter 
permanente ou especial, com a função de receber, examinar e julgar documentos relativos às licitações e aos 
procedimentos auxiliares ; 
SÍTIO ELETRÔNICO: sítio da internet, certificado digitalmente por au toridade certificadora, no qual o ente ~ 
federati\'o din.1lga de forma centralizada as informações e os serviços de gm'erno digital dos srn , ó rgãos e 
entidades; 
REPACTUAÇÃO: forma de manutenção cio equilíbrio econômico-financeiro de contrato utilizada para serviços 
conúnuos com regime de dedicação exclus iva de mão de obra ou predominância de mão de obra, por meio da 
análi se da variação dos custos contratuais, devendo estar prevista no edital com data vinculada à apresentação das 
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propostas, para os custos decorrentes do mercado, e com data vinculada ao acordo, à convenção col ~va ou ao 
dissídio coletivo ao qual o orçamento esteja vinculado, para os cusros decorrentes da mão de obra; 
AGENTE D E CONTRATAÇÃO: pessoa designada pela autoridade competente, entre sen-idores efetivos ou 
empregados públicos dos quadros permanentes da A dministração Pública, para tomar decisões, acompanhar o 
trârnite da licitação, dar impulso ao procedimento licitatório e executar quaisquer outras atividades necessárias ao 
bom andamen to do certame até a homologação. 
ÓRGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de Licitações e Leilões, entidade conveniada com a prefeitura 
municipal de Alto Santo mediante Termo de Apoio T écnico-Operacional cm vigor, 
https: //bllcompras.com /Home /PublicAcccss "Acesso Identificado no Link - acesso púbhco. 
PMAS: Prefeitura Municipal de Alto Santo; 
D.O.M.: Diário Oficial dos Municípios. 

ANEXOS 
,\ NEXO I - Termo de Referência 
,\NEXO 11 - ]\,finura do Contrato 
. \NE XO III - Declaração de Habili tação 
,\NEXO IV - Declaração de ratos Supervenientes 
1\ NEXO V - Declaração que não emprega menor de 18 anos 
.\NEXO VI - Modelo de D eclaração de enquadramento em regime de tribu tação 
,\ EXO VII - Declaração de Inexistência de Vínculo empregaúcio com o Município de Alto Santo 
,\NEXO VII I - Declaração de E laboração Independente de Proposta 
,\ NEXO l X - D eclaração de Fornecimento 
.\ NEXO X - Declaração de Veracidade das Informações Prestadas 

1. DO OBJETO 
L 1. O objeto da presente licitação é a Constitui o objeto da presente licitação a AQUISIÇÃO DE MATERIAL 
DIDÁTICO PEDAGÓGICO (LIVROS), PARA OS ALUNOS DA EDU CAÇÃO INFANTIL, DESTE 
MUNICÍPIO, D E RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E 
TECNOLOGIA, DE ACORDO COM AS QUANTIDADES E ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NO 
ANEXO I, DO EDITAL. 
1.::2. ,\ presente licitação será realizada na modalidade de pregão eletrônico, de acordo com o arrim ado pelo art. 
6º, inciso XLI; art. 28, inciso I; art. 29, parágrafo único; todos da Lei n.º 14.133/ 2021, considerando a oportunidade 
de maior concorrência e competitividade aos interessados, a fim de oportunizar, igualmente, maior Yantajosidade 
e economicidade ao ente público ordenador na escala de preços a serem ofertados, bem como pela oportunidade 
de descentralização operacional da Secretaria Requisitante, viabilizando efetividade para concomitância da 
execução; 
1.3. 2.1. Para participar do certame, o licitante deve providenciar o seu credenciamento, com atribuição de chave 
e senha, diretamente junto ao provedor do sistema, onde deverá informar-se a respeito do seu fu ncionamento, 
regulamen to e instruções para a sua correta utilização, sendo de responsabilidade do participante o cadastro prévio 
do sis tema eletrônico. 

2. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO E CREDENCIAMEN TO E DOS BENEFÍCIOS DAS 
MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
2.2. r\ s instruções para o credenciamento podem ser acessadas no seguinte sítio eletrônico ou soli citadas por meio 
do seisuinte endereço de e-mail : contaro({l> bll.<Jrg. br. 
'.2 .3. E de responsabilidade do hcitante, além de credenciar-se previamente no sistema eletrônico utilizado no 
certame e de cumprir as regras do presente edital: 
2.3.1. Responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir como firmes e verdadeiras ~ 
suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excl uída a 
responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão o u entidade promotora da hcitaçào por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros; 
'.2 .3.2. Acompanhar as operações no sistema eletrônico duran te o processo hcitatório e responsabilizar-se pelo ônus 
decorrente da perda de negócios diante da inobservância de men sagens emitidas pelo sistema ou de sua 
desconexão; 
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·----- , 2.3.3. Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comproíneter o sigilo 
ou a inviabilidade do uso da senha. para imediato bloqueio de acesso; 
2.3.-l-. Ctilizar a chave de identificaçào e a senha de acesso para participar do pregào na forma eletrônica; e, 
2.3.5. Solicitar o cancelamento da chave de identificaçào ou da senha de acesso por interesse próprio. 
2.--1-. Poderào participar da presente licitaçào todos os interessados do ramo pertinente, que comprovarem 
eficazmente os requisitos deste E dital. 
2.--1-.1. O registro prévio cadastral aos interessados deverá se realizar através do sistema de registro cadastral 
unificado, seja o disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) ou SICAr. bem como elo próprio 
Poder Executivo de ,r\ lto Santo /CE, conforme art. 87 da Lei nº 14.133/2021. Neste caso, por ser nào unificado, a 
licitante deverá solicitar o registro até 01 (um) dia antes da sessào de julgamen to e habilitaçào, considerando a 
necessidade de haver tempo hábil para processamento do regis tro. 
2.5. ,\ participante que pretender utilizar os benefícios previstos nos art. 42 a 45 da Lei Complementar 123, de 14 
de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar 147 / 201--1-, a ME, EPP, MEI ou Cooperativa, que se 
enquadre na receita de ME o u E PP, deverá apresentar declaraçào de ser elegível aos benefícios do tratamento 
aludido. nos termos do Decreto 8.538/ 2015 . 
2.C> . Em caso de necessidade de desenquadramento da condiçào de microempresa ou empresa de pequeno porte, 
ou se ja, quando houver faturamento superior exigido 2.3 e na respectiva legislação supracitada , compete aos 
licitantes in teressados solicitá-lo. Caso o licitante não adote as providências necessárias para o desenquadramento 
e usufrua (ou tente usufruir) indevidamen te dos benefícios extensíveis a esse enquadramento, poderá ser declarado 
inidôneo (art. 13, · 1º, do Decreto 8.538/2015). 
2.7 . ,\ microempresa e a empresa de pequeno porte e a cooperativa que atender ao item 2.4, mas possuir restriçào 
em qualquer dos documentos de regularidade fis cal (Certidão Negativa de Tributos Municipais , Certidào Negativa 
de Débito Junto ao lNSS - CND ) e de regularidade trabalhista (Certidào de Regularidade Junto ao FGTS), terá 
sua habilitaçào condicio nada à apresentação de nova documentação, que comprove a sua regularidade, no prazo 
ele 05 (cinco) dias úteis, a contar da data em que for declarada como vencedora do certame. 
2.8. O benefício de que trata o item anterior não eximirá a microempresa, a empresa de pequeno porte e a 
cooperativa da apresentaçào de todos os documentos, ainda que apresentem alguma restriçào. 
2.9. O prazo de c1ue trata o item 2.5 poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, a critério da 
r\dministraçào, desde que seja requerido pelo in teressado, de forma motivada e durante o transcurso do respectivo 
prazo. 
2. 10. 1\ nào regularização da documentação, nos prazos fixados nos itens 2.5 e 2. 7, implicará na decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das penalidades previstas neste edital, sendo facultado à A dministração 
co1wocar os licitanres remanescentes, na ordem de classificaçào, para a assinatura do contrato, ou revogar a 
licitação. 
2.13. Não poderão disputar esta licitaçào com base no art. da Lei 14.133/ 2021; 
2.13. l. Declarada inidônea de acordo com o previs to no inciso IV do ar t. 156 da Lei n . º 14.133 / 2021 e que não 
tenha restabelecido sua idoneidade; 
2.13 .2. Com falência decretada; 
2.13.3. Consorciada; 
2.13.--1-. Suspensa pela Prefeitura de Alto Santo/CE; 
2.13.5. E m regime de concordata; 
2.13.(>. Pessoa jurídica que, dentre seus dirigentes, responsáveis técnicos ou legais, dentre suas equipes técnicas, 
bem assim dentre eventuais subcontratados figure quem seja ocupante de cargo ou emprego na 1\dm.inistração 
Direta ou Indireta do Município de Alto Santo /CE; 
2.13.7. De servidores ou dirigentes e da en tidade contratante ou responsável. 
2.13.8. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitaçào, impossibilitada de participar da licitaçào em 
decorrência de sançào que lhe foi imposta, observado o§ 1º do art. 1--1- da Lei nº 14.1 33/2021; 
2.13.9. ,\ gente público do órgào ou entidade licitante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislaçào que disciplina 
a matéria, con forme §1 ° do art. 9° da Lei nº 14.133/ 2021. A vedaçào é esten dida a terceiros que auxilie a condução 1 
da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 
representante de empresa que preste assessoria técnica. 
2.13.1 O. Empresa es trangeira não auto rizada a comercializar no país; 
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2.13.1 1. Pessoa física ou jurídica gue mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
traba lhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público gue desempenh e função 
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou gue deles seja cônjuge, companheiro ou parente 
cm linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
2.1 3.12. Pessoa fís ica ou jurídica gue integre o rol de pessoas sancionadas nas hipóteses do §5º do art.1-1- da Lei nº 
1-1-.1 33/2021 , ougue seja declarada inidônea nos termos da referida Lei. 
2.13. 12. Vedada participação de consórcio. 
2. 13. 1-1-. Aquela gue não atenda ás condições deste edital e seus anexos. 

3. DAS FASES DO PROCESSO LICITATÓRIO 
3. 1. O presente procedimento de licitação seguirá o seguinte trâmite em fases distintas: 
3.1.1 . Credenciamento dos licitantes; 
3. 1.2. R.ecebirnento das "propos tas de preços" via sistema; 
3. 1.3. ;\bertura das propostas de preços apresentadas; 
3.1.-1-. Lances; 
3.1.5. Habilitação do(s) lici tante(s) mel11or(es) classificado(s); 
3.1.6. Recursos; 
3.1.7. 1\djudicação; 
3. 1.8. I Jomologação; 
3. 1. 9. Contratação. 
3. 1.1 0. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do 
, ·encLmento . 
3.1.10. 1. Só se iniciam e vencem os prazos referidos nes te edital em dias úteis. 
3.1 . 10. 2. O seLYiço objeto desta licitação, será executado pelo período de doze meses a contar de sua assinatura, 
podendo ser prorrogado nos termos do art. 107, caput, da Lei N . 0 14.133/2021. No caso de o contrato ultrapassar 
o exercício, deverá a administração atualizar, por meio de apostila e de forma unilateral, as disposições gue assim 
se permitirem, inclusive a própria rubrica orçamentária da lei em vigor. 
3.1. IO.-l-. .-\ Prefeitura Municipal de Alto Santo/ CE convocará a licitante vencedora para assinatura do contrato, 
110 prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do recebimento de aviso convocatório. 
3. 1.10. 5. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 01 (um a) vez, por igual período, mediante solicitação da 
parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pela 
. \dminis tração. 
3. 1. IU.6. A Contratada deverá dar i1úcio à execução dos serviços/ aguisições vinculados a este edi tal cm até 05 
(cinco) dias depois de firmado o Contrato. 
3. l.10.7. É facultado à Administração, guando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar ou não 
re tirar o instrumento eguivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes, na 
ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo licitante vencedor, sem prejuízo 
das sanções estabelecidas neste edital e na Lei n. º 14.133/ 2021. 
3.1. lU.8. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar o u retirar o instrumento 
eguivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento to tal da obrigação assumida 
e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de propow t em fonl r do órgão 
ou entidade licitante, não se aplicando tal regra na hipótese do subi tem 3.1. lü. 9.1. 
3. 1.10.9. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do subi tem 3. 1.10.7, a 
. \drninistração, o bservados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 
3. 1. 1 O. 9. 1. Convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção 
de preço melhor, mesmo gue acima do preço do ad judicatário; 
3. 1.10.9.2. 1\djudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a ordem 
classificatória, guando frustrada a negociação de melhor condição. 
3. 1.1 0.10. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a contra tac"io, ficarão 
os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 

4. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
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-t. l. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 
l-t.133 / 2021, ou para solicitar esclarecimento sobre seus termos, devendo encaminhar o pedido até 03 (três) dias 
úreis antes da data da abertura do certame, no endereço eletrônico citado no subirem 4.3 abaixo. 
-t.2. ,\ resposta ã impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada por meio do sistema utilizado na 
realização cio certame, no prazo de até 03 (três) dias Úteis contado da data de recebimento do pedido, limitado ao 
último dia útil an terior à data da sessão pública. As respostas divulgadas vincularão os participantes e a 
. \ dmin is tração. 

-t.2.1. Na impossibilidade ele resposta à impugnação no prazo citado no subi tem 4.2, o Agente ele Contratação 
poderá adiar a abertura ela sessão pública, mediante aviso no sistema utilizado na realização do certame. 
-t.3 . .r\ impugnação e o pedido ele esclarecimen to deverão ser realizados exclusivamente por meio eletrônico, no 
endereço licllac<Jesru;,alt ()S:1rno.cc.g·oy .br ou h1Tp,: / / lilkompras.corn / I lomc / J>ublic \cccss (Bolsa ele Licitações e 
Leilóes), até as 23h59min, com a in formação do nº cio pregão, o órgão ou entidade promotor da licitação e .Agente 
de Contratação responsável. 

-t.3. l. As irnpugnaçóes apresentadas deverão ser subscritas por representantes legais mediante comprovação, sob 
pena do seu não conhecimento. 

-+.-+. As impugnaçóes de efeito suspensivo à impugnação são medida excepcional e deverão serem motivadas pelo 
agente, nos autos do processo de licitação. 
-t.5. ;\ colhida a irnpugnação, será definida e pu blicada nova data para a realização do certame, exceto quando a 
alteração não comprometer a formulação das propostas. 

5. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS 
5. l. Cada li citante deverá apresentar todos os documentos exigidos inicialmente por meio da internet, sendo: 
a) .\ proposta de Preços de acordo com o modelo fornecido através do sistema; 
b) Os documentos de habilitação deverão ser anexados na plataforma 
h1tll§J / blkompras.com/Home/PuhlicAccess "Acesso Identificado no link - acesso público, caso as 
empresas não anexarem documentos de habilitação segundo o que se pede na plataforma, a mesma será 
automaticam ente inabilitada. 
5. l.1. Os documentos, cm formato de arquivo, a serem enviados via internet somente poderão ter as extensóes 
+- .doe, .i- .xls, o u .i- .pdf. 
5.2. Cada face de documento reproduzida deverá corresponder a uma autenticação, ainda que diversas rcproduçóes 
sejam feitas na mesma folha, salvo disposição normativa em contrário, devidamente provada pelo licirante no ato 
da apresentação do documento. 
5.2. l. ão serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou cópias em fac
sú11ile, mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas como fo rma de 
ilustração das propostas de preços. 
5.2.2. Os documen tos necessários ã participação na presente licitação, compreendendo os documentos referentes 
à habilitação, às propostas de preços e seus anexos, deverão ser apresentados no idioma oficial do Brasil. 
5.2.3. Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame licitatório, apresentados em língua 
estrangeira, deverão ser auten ticados pelos respectivos consulados e traduzidos para o idioma o fici al do Brasil, por 
tradu tor juramentado. 
5.2.4. Os docun1entos de habilitação exigidos , quando não contiverem prazo de ,·alidade expressamente 
determinado, não poderão ter suas datas de expedição superiores a 30 (trinta) dias anteriores ã data de abertura da 
presente licitação; estes documentos deverão ser apresentados em (originais ou cópias), no caso de cópias, deverão 
ser autenticadas. 
5.2.5. O Agente de Contratação poderá também solicitar original de documento já autenticado, para fim de 
Yerificação, sendo o licitante obrigada a apresentá-lo no prazo máximo de -t8 (quarenta e oito) horas contados a 
parLir da soliotação, sob pena de, não o fazendo, ser desclassificada ou inabilitada. 
5.2.6. Os licitan tes encaminharão, exclusivamente por meio <lo sistema 
https:/ / bllcompras.com / Home/ PublicAccess , concomitan temente com os documentos ele habili tação exigidos 
no edirnl, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura 
<la sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa el e envio dessa documentação. 
5.2.7. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio 
de chaw· de acesso e senha. 
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Parágrafo Primeiro: Incumbirá ao licitante acompanhar as opernçàes no sistenrn eletrônico durante a sessão pública 
do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de guaisguer 
mensagens emitidas pelo sistema o u de sua desconexão. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão 
retirar ou substitu ir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

Parágrafo Segundo: Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o gue somente ocorrerá após a realização dos procedim entos de negociação e julgamento da 
proposta. 

Parágrafo Terceiro: Os documentos gue compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do Agente de Contratação e para acesso público após o 
encerramento do envio de lances. 

6. DA PROPOSTA DE PREÇOS 
6.1. , \ propos ta de preços inicial, sob pena de desclassificação, deverá ser elaborada e enviada exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, sem a identificação do fornecedor, caracterizando o produto/Serviço proposto no 
campo discriminado e/ ou anexada, citando a EDITORA de todos os produtos do(s) Lote(s) , com o valor 
unitário por item e global por LOTE em conformidade com o modelo do sistema. 
6.1.1 . Os itens deverão ser cotados, nos quantitativos licitados, segundo a unidade de medida con signada no edital. 
6. 1.2. os preços ofertados deverão estar incluídas todas as despesas incidentes sobre a entrega / execução dos 
produtos/serviços referentes a tributos, encargos sociais, e demais ônus atinentes à execução do obj eto des ta 
licitação. 
6.1.3 . No campo apropriado deverá existir declaração de que o proponente cumpre plenamente os rec1uisitos de 
habilitação e gue sua propos ta de preços está em conformidade com as exigências do instrumento convoca tório. 
6.2. O encarninhamento da proposta de preços pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de 
habilitação pre\'istas no E dital. O fornecedor será responsável por todas as transações gue forem efetuadas em seu 
nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas Propostas e lances. 
6.3. Os preços constantes da proposta de preços do licitante deverão conter apenas duas casas decimais após a 
, ·írgu la, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os números após as duas casas decimais 
dos centavos, e deverão ser cotados em moeda corrente nacional. 
6.3.1. Os preços propostos deverão estar de acordo com o quantitativo do bem cotado. 
6.3.2. Nos preços já deverão estar incluídas as remunerações, os encargos sociais, tributários, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, des locamentos de pessoal, custos e demais despesas gue 
possam incidir sobre a contratação licitada, inclusive a margem de lucro, não cabendo nenhum outro ônus gue não 
o valor estipulado na referida Proposta de Preços; 
6.3.3. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear 
qualguer alteração dos m esmos, sob alegação de erro, omissão ou gualquer outro argumento não previsto em lei. 
6.3.4. Ocorrendo discrepância entre o preço unitário e total, se for o caso, prevalecerá aguele lançado no sistema 
e utilizado para classificação das propostas de preços, devendo o Agente de Contratação proceder às correções 
necessanas. 
6.3.5 . Não serão adjudicadas propostas de preços com valor superior aos preços máximos estimados para a 
contratação. 
6.3 .6. Na análise das propos tas de preços o Agente de Contratação observará o preço global por lote, expresso em 
reais. :\.ss im, as Propostas deverão apresentar o valor global por lo te. 
6.--1-. Os guantitativos lici tados e cotados deverão ser rigorosamente conferidos pelos licitantes. 
6.--1-.1. . .r\ propos ta de preços deve contemplar o guantitativo dos itens em sua totalidade conforme licitado. 
6.5. O prazo de nlidade da p roposta de preços não pode ser inferior a 60 (sessenta) dias consecutivos da sessão 
de abertura desta licitação. Caso a licitan te não informe o prazo de validade, se rá considerado aquele de finido neste 
Edital. 
6.6 . . \ apresentação da proposta de preços implica na ciência clara de todos os termos do edital e seus anexos, em 
especial quanto à especificação do serviço e as condições de participação, competição, julgamen to e fo rmalização 
do instrumento contratual, bem como a aceitação e sujeição integral às suas disposições e à legislação aplicável, 
notadamente às Lei Nº. 1-1-.133/ 21 . 
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6.7. Somente serão aceitas propostas de preços elaboradas e enviadas através do sistema, inclusive quanto aos seus 
anexos, não sendo admitido o recebimento pelo 1\ gente de Contratação de qualquer outro documento, nem 
permitido ao licitante fazer qualquer adendo aos entregues ao Agente de Contratação por meio do sis tema. 
6.8. QU1\ LQUER. LICITANTE QUE SE IDENTIFICAR N r\ PLATAFORMA DE OU.r\LOUER. r•-ORMA 
SER:-\ SL:J\1AIUAMENTE EXCLUÍDO DA DISP UTA . ' ' 

7. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
7. 1. r\ licitante deverá apresentar os documentos a seguir relacionados, entregues de forma ordenada e numerados, 
de preferência, na seguinte ordem, de forma a permitir maior rapidez na conferência e exame correspondentes: 
7. 1.l. Os interessados não cadastrados no Município de Alto Santo/CE, na forma dos artigos 62 a 70 da Lei Nº. 
1--1-.133/21 , habilitar-se-ão à presente ligação mediante a apresentação dos documentos abaixo relacionados 
(subitens 7.2 ao 7. 6), os quais serão analisados pelo Agente de Contratação quanto a sua autenticidade e o seu 
prazo de validade. 

7.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA 
a. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa, no registro público de empresa mercantil da Junta 
Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera 
com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz, acompanhado da(s) cópia (s) do(s) CPF e RG ou 
Carteira de I labilitação do(s) sócio(s) da empresa. 
b. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor, 
devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial , em se tratando de sociedades 
empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus ad1ninisu·adores; 
dc\·endo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com 
averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz, acompanhado da(s) cópia(s) do(s) CPr e R.G ou Carteira 
de I Jabilitação sócio do(s) da empresa. 
e. IN SCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no 
Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo, no caso da 
licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresen tar o regis tro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do 
J (s tado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz. 
d. D ECRETO D E AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 
no País. e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão 
comperente, quando a atividade assím o exigir. 
e. REGISTRO NA ORGANIZAÇÃO DAS COOPERATIVAS BRASILEIRAS, no caso de cooperativa, 
acompanhado dos seguin tes documentos: 

1) Ato constitutivo ou estatuto social, nos termos dos arts . 15 ao 21 da lei 5.764/ 71; 
II) Comprovaçào da composição dos órgãos de administração da cooperativa (diretoria e conselheiros), consoante 
art. --1-7 da lei 5.764/ 71; 
III) ,\ ta de fundação da cooperativa; 
IV) , \ta da assembleia gue aprovou o estatuto social; 
V) Regimento interno com a Ata da assembleia q ue o aprovou; 
VI) Regimento cios fundos constituídos pelos cooperados com a Ata da assembleia que os aprovou; 
VII) E ditai~ elas 03 últimas assembleias gerais extraordinárias. 

7.3. REGULARIDADE FISCAL, TRABALHISTA E SOCIAL 
7.3. l. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ). 
7.3.2. Pro,·a de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, se hou,·er, relativo 
ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo ele atividade e compatível com o objeto contratual. 
7.3.3 . Prova de regularidade para com a fazenda federal mediante a apresentação da certidão negativa de débitos 
relaU\'a aos tributos federais e divida ativa da União (inclusive contribuições sociais), com base na Portaria Conjunta 
Rl ·B/ PGFN Nº. 1.751/ 14. 
7.3. --1- . Prova de regularidade para com a faze nda estadual mediante a apresentação certidão negativa de débitos 
para com a fazenda estadual de seu domicilio. 
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7.3.5 . Prova de regularidade para com a fazenda municipal mediante a aprescntaçào da certidào negativa de débitos 
municipais de seu domicílio ou sede (Geral ou ISS). 
7.3.6. - CFRTIFICADO D E REGULARIDADE D E SITUAÇÃO - CRS, OU EQUIVALENTE, perante o 
Gestor do Fundo de Garantia por T empo de Serviço - FGTS, da jurisdiçào da sede ou filial da li cit,111rc, de,·endo 
o mesmo ter igualdade de CN PJ com os demais documentos apresentados na comprovaçào da regularidade fisca l 
e trabalhista, da sede da licitante. 
7.3.7 . PROVA D E I EXJSTÊNCIA DE D É BITOS INADIMPLIDOS PER.ANTE [\ JUSTIÇA DO 
·nzJ\BALI IO, mediante a apresentaçào de Certidào Negativa, nos termos do Título Vll -A da Consolidaçào das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1 ° de maio de 1943, da jurisdiçào da sede ou filial do 
licitante. 
7.3.8. Dcclaraçào de gue, em cumprimento ao es tabelecido na Lei N º. 9.854/99, e ao inciso X.,'CXIII, do art. 7° da 
Consticuiçào Federal, nào emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso o u insalubre, nem 
emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condiçào de aprendiz, a partir de 14 
(c1uaro rzc) anos, conforme modelo constante dos anexos deste edital. (ANEXO V) 

7.-1-. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
7.-1-.l - Balanço Patrimonial e D emonstrações Contábeis do último exercício social (2022), já ex1gíve1s e 
apresentados na forma da Lei (com indicação do N º do Livro Diário, número de Registro na Junta Comercial e 
numeração das fo lhas onde se encontram os lançamentos, termos de abertura e enceramento) que comprovem a 
boa sicuaçào financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços pro,·isórios, podendo ser 
atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentaçào da proposta. 
Os mesmos deverão estar assinados pelo contador (registrado no Conselho Regional de Con tabilidade) e pelo 
Titular ou Representante legal da empresa. As assinaturas deverão estar devidamente identificadas, sendo 
obriga tória a aposição da certidão de regufaridade profissional do Contador. N o caso de empresa optante pelo 
simples nacional, declarada em credenciamento, poderá apresentar: cópia da D eclaração de lnformaçào 
Socioeconômicas e Fiscais (DEFIS) de Pessoa Jurídica e respectivo recibo de entrega cm conformidade com o 
programa gerador de documento de arrecadação o Simples Nacional. 
a) No caso de empresa recém-constnúda (há menos de 01 ano), deverá ser apresentado o balanço de abertura 
acompanhado dos termos de abertura devidamente registrado na Junta Comercial, constando no Balanço o número 
do l ,ino e das fo lhas nos guais se acha transcrito ou autenticado na junta comercial, dcYendo ser assinado por 
contador regis trado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa; 
b) Para Sociedades Anônimas e outras Companhias obrigadas à publicação de Balanço, na forma da Lei 6. -1-04/7 6, 
cópias da publicação no Diário Oficial, o u jornal de grande circulação, o u cópia registrada / autcn ti cada na J unta 
Comercial da sede ou domicilio da Licitante, de: 
6. 1. Balanço patrimo nial; 
b.2. Demonstração do resultado do exercício; 
b.3. Demonstração das origens e aplicaçàes de recursos; 
b.4. Demonstração das mutaçàes do patrimônio líguido; 
6.5. Notas explicativas do balanço. 
7.4.2 - Para Sociedades por cotas de responsabilidade limitada (LTD.A), através de fotocópia do livro Diário, 
inclusive com os Termos de Abertura e de E ncerramento, devidamente autenticado na Junta Comercial sede ou 
domicílio da Licitante ou em outro órgào eguivalente. 
7.-1-. 3. Certidão Negativa de Falência, Concordata, Recuperaçào Judicial ou Extrajudicial expedida pelo distribuidor 
da sede da pessoa jurídica, e guando se tratar de Sociedade Simples apresentar Certidào Negativa dos Distribuidores 
Cíveis, com data não superior a 30 (trin ta) dias de sua emissão, guando não for expresso sua validade. 
7.-1-.3.1. Na ausência da certidão nega tiva, a licitante cm recuperação judicial deverá compro,·ar a , ua ,·iabilidade 
econômica, mediante documento (certidào ou assemelhado) emitido pela instância judicial competente; ou 
concessão judicial da recuperação nos termos do are. 58 da Lei nº 11.101/ 2005. Ou homologaçào do plano de 
recuperação extra judicial, no caso da licitante em recuperação extrajudicia l, nos termos do art. 16-1-, § 5º, da Lei nº 
l l.l O 1 /2005. 
7.-1-.3.2. A empresa em recuperaçào judicial / extrajudicial com recuperação judicial/plano de recuperação 
extraj udicial homologado deverá demonstrar os demais requisitos para habilitaçào econô mico-financeira. 
7.-1-.5 - CERTIDÃO SIMPLIFICADA, emitida pela Junta Comercial da sede da empresa lici tante, com data de 
emissão nào anterior a 30 (trinta) dias da data da licitação. 
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7.-+.6 - CERTIDÃO ESPECÍFICA (com todas as alterações e movimentações da empresa), emitida pela Junta 
Comercial da sede da empresa licitante, com data de emissào nào anterior a 30 (trinta) dias da data da licitaçào. 

T) No caso da licitante ser filial terá gue apresentar as certidões de sua filial e matriz. 
TT) No caso de cooperativa, está dispensada a apresentação da Certidão exigida no item "7.-+.3" acima. 

7.5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
7.5.1. Apresentar r\testado em papel timbrado do órgào (ou empresa) em..issor, fornecido por pessoa jurídica de 
direito público ou privado, comprovando aptidào pelo concorrente para desempenho de atividade compacivel com 
o objeto da licitaçào em características, devendo conter, no mínimo, as seguintes informações: 
a) razào Social, CNPJ e dados de contato do órgào (ou empresa) emissor; 
b) descriçào do objeto contratado; 
c) prazo de entrega dos produtos, e; 
d) assinatura e nome legível do responsável pela ges tào do contrato. Esses dados poderão ser utilizados pela 
Pl'vL\S /CE para comprovação das informações 
7.5.2. ,\presentar declaração de fornecimento, constante do (ANEXO IX), com timbre da editora, referente aos 
iren s constantes no termo de referência (ver especificaçào de cada lote - de acordo com a editora do lote 
correspondente), para comprovar gue a proponente possua capacidade de entrega do objeto deste certame. 

7.6. DEMAIS DOCUMEN TOS DE HABILITAÇÃO 
7.6. l. Declaraçào, sob as penalidades cabíveis, de que a licitante nào foi declarada inidônea para licitar ou contratar 
com a administraçào pública e da inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitaçào, ficando ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme modelo constante dos anexos deste edital. 
(ANEXO IV) 
7.6.2. Dcclaraçào de gue o licitante concorda com todas as normas determinadas através deste Edital (ANEXO 
III) . 
7.6.3. 1\prescntar Declaração de Inexistência de Vínculo empregatício com o Município de 1\lto Santo do(s) 
sócio(s) e/ou proprietário da empresa (ANEXO VII) . 
7.6.-1- . Declaração de gue o licitante concorda com a Elaboração Independente de Proposta (ANEXO VIII); 
7.6.5. , \presentar Dcclaraçào de veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 
l-+.l33 / 202l); (ANEXO X). 
7.6.6. No caso de licitantes devidamente cadastrados no Município de Alto Santo/CE, a documentação 
mencionada supra, poderá ser substituída pela apresentação do Certificado de Regis tro Cadastral (CRC) ou SICAF 
atualizado junto ao Município de Alto Santo/CE (assegurado, neste caso, aos demais licitantes, o direito de acesso 
aos dados nele constantes), acompanhado dos documentos tratados nos demais subitens, cuja autenticidade e prazo 
de validade serão analisados pelo Agente. 
7. 6.7. A documentação constante do Cadastro de Fornecedores do Município de Alto Santo/CE deverá também 
encontrar-se dentro do prazo de validade e atender ao disposto neste edital. 
7.6.8. Será inabilitado o licitante que não atender as exigências deste edital referentes ã fase de habilitaçào, bem 
como apresentar, os documentos defeituosos em seus conteúdos e formas. 
7.6.9 . . \s microempresas ou empresas de pequeno porte (ME ou EPP) gue possuam restriçào fiscal, c.1uanto aos 
documentos exigidos neste certame, deverá apresentar declaração, fazendo constar em tal documento também a 
declaração de gue consta a restriçào fiscal e que se compromete cm sanar o vício, no prazo de 05 (cinco) dias úteis 
conforme dispõe o art. -+3, §1 º da Lei Complementar Nº. 123/06 e suas alterações. 
7.6.9.1. A não-regularização ela documentação, no prazo legal previsto, implicará decadência do direito à 
contrataçào, sem prejuízo das sanções e infrações previstas no Título IV, Capítulo I, da Lei 14.133 / 2021, sendo 
facu ltado ao Município de Alto Santo/CE convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a 
assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 
7.6.10 . . \pós a entrega dos documentos para habilitação e/ou proposta, não será perrn.itida a substituição ou a 
apresentação de novos documen tos, salvo em sede de diligência conforme art. 64 da Lei nº 14.133/2021. O licitante 
deverá enviar os documentos complementares via sistema no prazo de 24 (vinte e guatro) horas a contar da 
solicitação. 
7.6. 11. Não se caracterizam documentos novos agueles gue venham a comprovar fatos existentes ã época da 
abertura da sessão, com respaldo no previsto no Acórdão 1211 /2021-TCU-Plenário. 
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Parágrafo Primeiro: Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar com o número do CNPJ da 
matriz, ou se o licitante for uma filial todos os documentos deverão estar com o número do C PJ da filial, exceto 
quanto à certidão de débitos junto à Receita Federal, por constar no próprio documento que é valido tanto para a 
matriz e filiais, bem assim quanto ao certificado de regularidade fi scal do FGTS, quando o licitante tenha o 
recolhimento os encargos centralizado, devendo desta forma apresentar documento comprobatório da autorização 
para a centralização. 

Parágrafo Segundo: Se o licitante for a matriz e o forn ecedor da prestação dos serviços for a filial, os documentos 
deverão ser apresentados com o número do CNPJ / MF da matriz e da filial simultaneamente; ou serão dispensados 
da apresentação de documentos com o número do CNPJ / MF da filial aqueles documen tos que, pela própria 
natureza, forem emitidos somente em nome da matriz. 

Parágrafo Terceiro: Nos casos de emissão de declaração falsa, a empresa Licitante estará suj eita à tipificação no 
crime de fals idade ideológica, prevista no artigo 299 do Código Penal Brasileiro, bem corno nos crimes previstos 
nos artigos 337-E e seguintes da Lei nº 14.133/ 2021, além de poder ser punido administrativamente, conforme as 
sa nções previstas no presente E dital. 

8. DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO 
8.1 . O pregão será do tipo eletrônico, o qual será realizado em sessão pública por meio da JN TERI\'E7~ mediante 
condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de Pregão: 
httll§;l/bllcompras.com/Home/PublicAcçess "Acesso Identificado no link- acesso publico". 
8.1. 1. Os trabalhos serão conduzidos por servidor do Município de Alto Santo/CE, designado com o Agente de 
Contratação, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o Sistema 
https://bllcompras.com/Home/PuhlicAccess "Acesso Identificado no link- acesso publico". 
8.1.2. O li citante poderá enviar as informações da proposta de preços e participar das disputas atra\·és do sistema 
eletrônico. 
8.2. ,·\ participação no pregão eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do licitante, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico observado as condições e limites de data e horário estabelecidos. 
8.3 . ABERTU RA DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: A partir do horário estabelecido no preân1bulo deste edital 
terá início à sessão pública do pregão eletrônico, com a abertura e divulgação dos preços das propostas de preços 
recebidas, passando o Agente de Contratação a avaliar sua aceitabilidade, bem com o esclarecimentos sobre cotas 
exclusivas, se for o caso, e segregação de licitantes dentro dos limites legais. 
8.3. l. Na hipó tese de não haver expediente na data designada para a realização do ato, este será realizado no 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário. 
8.3.2 . .,-\ré a abertura da sessão os proponentes poderão retirar ou subs tituir as Propostas apresen tadas. 
8.3.3. D epois de encerrado o prazo para cadastramento das Propostas, não mais será permitido o cadastramento 
ele propostas de preços ou o envio de qualquer adendo ou complementação. 
8.-+. CLASSIFICAÇÃO INICIAL: Abertas as propostas de preços o Agente de Contratação verificará a 
con formidade das p ropos tas de preços apresentadas, desclassificando aquelas que não estiverem em confonnidade 
com os requisitos estabelecidos neste edital. 
8.-+.1. .r\ desclassificação de c1ualquer proposta de preços será sempre fundamcn tada e regi strada no sistema, para 
acompanhamento, em tempo real, de todos os proponentes. 
8.-+.2. O sistema fará, automaticamente, a ordenação das propostas de preços classificadas pelo Agente de 
Contratação, em ordem decrescente de valor, e somente estas es tarão aptas a participar da fase ele lances, 
respeitando os casos de exclusividade nos moldes da Lei Complementar 0

. 123/06 e Lei Complementar Nº. 
1--1-7 / 1--1- e suas alterações. 
8.5. DOS LANCES E DOS PREÇOS: Class ificadas as propostas de preços, o Agente de Contratação dará início 
à fase competitiva, quando então os proponentes poderão encaminhar lances decrescentes, exclusivamente, por 
n1eio do sistema eletrônico. 
8.5.1. r\berta a etapa competitiva: os representantes dos proponentes deverão estar conectados ao sistema para ~ 
participar da sessão de lances. E de inteira responsabilidade do licitante se manter conectado ao sistema e 
acompanhar a fase competitiva. 
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8 . .5.2. 1\ cada lance ofer tado, o proponente será imediatam en te informado de seu recebimento e d; respectivo 
horário de registro e valor. 

8 . .5 .3 . Quando se tratar de Prcgào com mais de um lote, os lances serào ofertados lote a lote, podendo a disputa 
ocorrer em vários lotes de uma única vez. 
8_.5.-J.. O prop onente somente poderá oferecer lance inferior ao seu último lance anteriormente registrado pelo 
sistema. 

8.5.5 . Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro. 
8.5.6. Durante a sessão p ública, os proponen tes serão in formados, em tempo real, do valor do menor lance 
registrado. O sistema nào identificará o autor dos lances aos demais proponentes. 
8.5.7. Os lances deverào ser ofertados considerando o valor global do lote. Serão consideradas somente 02 (duas) 
casas decimais dos centavos, desprezando-se as demais . 
8 . .5.8. Quando o preço global do lote ofertado resultar, em qualquer item, em um valor unitário que possua mais 
de 02 (duas) casas decimais, deve se considerar ap enas as 02 (duas) primeiras casas decimais (centavos), devendo 
o ~-\gente de Contratação e o lici tante vencedor proceder às adequações de preços necessárias, inclusive por ocasião 
da entrega da proposta de preços reajustada. 
8.5.9. 1\ pós o encerram ento da etapa de lances, o r\ gen te de Contratação poderá encaminhar, pelo sistema 
eletrônico, contraproposta ao proponen te que tiver apresentado o lance mais vantajoso, para que seja obtida 
melhor proposta, o bservado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas 
preYistas neste Edi tal. Ficando o prazo estipulado p ara apresentação da contraproposta de até 06 (seis) horas, a 
contar ela hora cio encaminhamen to do Agente ele Contra tação. r\ negociação será realizada por meio cio sistema, 
podendo ser acompanhada pelos demais proponentes. 
8.5.10. O sistema in formará a proposta de preços de m enor valor imediatamente após o encerramento da etapa de 
lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão p elo Agente de Contratação acerca da aceitação do lance 
de menor \'alor. 
8.5.11. Declarada encerrada a etapa competitiva, com ou sem lances sucessivos, e realizada a classificação ímal das 
propostas de preços, o Agen te de Contratação examinará a aceitabilidade do primeiro classificado, especialmente 
quanto à conformidade entre a oferta de m enor preço e o valor estimado para a contratação constante no Termo 
de Referência e a sua conformidade, decidindo m o tivadamente a resp eito e tendo efetivada a verificação da licitude 
de preços diversos para itens iguais que tenham sido separados por ocasião de favorecimento licito. 
8.5.12. Tratando-se de preço inexequível o Agente de Contratação p oderá determinar ao licitante que comprove a 
exequibilidade de sua proposta de preços, em prazo a ser fixado, sob p ena de desclassificação. 
8 . .5.13 . O lance o fertado depois de proferido será irretratável, não podendo haver desistên cia, suj eitando-se o 
licitante desistente às penalidades constan tes deste edi tal. 
8.5 . 14. Os licitan tes que apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexequíveis serão considerados 
desclassificados, não se admitindo complementação p osterior. 
8 . .5.15 . Con siderar-se-ão preços manifestamen te inexequíveis aqueles que forem simbólicos, irrisórios , de valor 
zero ou incompatíveis com os preços de m ercado acrescido dos resp ectivos encargos. 
8.5.16. ão serão adjudicadas propostas com preços superiores aos valores estimados para a contratação. 
8.5.17 . Serão considerados compatíveis com os de mercado os preços registrados que foren, iguais ou inferiores à 
média daqueles apurados pelo Setor de Compras do Município Alto Santo/CE, respon sável pela elaboração e 
emissão da referida planilha. 
8 . .5.18. N a hipótese de desclassificação do licitante que tiver apresentado a o ferta com m enor , 0 alo r, o Agente de 
Contratação deverá negociar diretamente com o classificado subsequente para que seja obtida melhor oferta que a 
sua proposta anteriormente oferecida a fim de conseguir menor preço, caso não comprovada a compatibilidade 
do licitante anteriormente classificado. 
8.6. DA FORMA DE DISPUTA: Será adotado para o envio de lances o modo de disputa "aberto e fechado", 
cm que as licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 
8.6. J. .-\ etapa de lances da sessào pública terá duração inicial de 15 ( quinze) minutos. Após esse prazo, o sistema 
encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, ap ós o que transcorrerá o período de tempo de até [() (dez) 
minutos, aleatoriamen te determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 
8.6.2. Encerrado o p razo previsto no item 8.6. 1, o sistem a abrirá oportunidade para que a licitante da o ferta de r 
valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores, àquela possam o fertar um lance 
final e fechado em até 05 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
8.6.2.1. ão havendo pelo menos 03 (três) ofertas nas condições definidas no item 8.6.2, poderão as licitantes dos 
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melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de 03 (três), oferecer um lance final e fechado e 
(cinco) nunutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
8.6.3 .. -\pós o término dos prazos estabelecidos, o sistema ordenará os lances segundo a o rdem crescente de valores. 
8.6.3.1 . Não havendo lance fina l e fechado classificado na forma estabelecida, haverá o reinício da etapa fechada, 
para LJ ue as dema is licitantes, até o máximo de 03 (três), na ordem de classificação, possam ofertar um lance final 
e fechado cm até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
8.6 .--1-. Poderá o , \ gente de Contratação, auxiliado p ela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da etapa 
fechada, caso nenhuma licitante classificada na etapa de lance fechado atender às exigências de habilitação. 
8.6.--1-.1. No caso de desconexão com o Agente de Contrataçào, no decorrer da etapa competitiva do Pregào, o 
sistema eletrônico p oderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
8.6.--1-.2. Quando a desconexão do sistem a eletrônico para o Agente de Contratação persistir por tempo superior a 
10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas v inte e quatro horas da 
comunicação do fato pelo r\ gente de Contrataçào aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
8.6.5. Após o encerramento dos lances, o sistema detectará a existência de situação de emparc fic ro. E m 
cumprimento ao que determina a Lei Complementar nº 123/ 2006, a rnicroempresa, a empresa de pec1ucno porte 
e a coopera tiva que se enquadre nos termos do art. 34, da Lei Federal nº 11.488/ 2007, e que ofertou lance de até 
5° o (cinco po r cento) superior ao menor preço da arrematante que não se enquadre nessa situação de empate, será 
com·ocada automa ticamente pelo sistema, na sala de disputa , para, no prazo de 05 (cinco) minu tos, utilizando-se 
do direito de preferência, o fertar novo lance inferior ao melhor lance registrado, sob pena de prcclusão. 
8.6. 5.1. Não havendo manifestação da licitante, o sistema verificará a existência de outro cm situação de empate, 
rea lizando o chamado de for ma automática, conforme previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de '.2021. Nào havendo 
outra situação de empate, o sistema emitirá mensagem 
8.6.5.2. O sistema informará a proposta de menor preço ao encerrar a fa se de disputa. 
8. 7. RECURSOS ADMINISTRATIVOS: 
8.7. l. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à 
anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 
8.7.'.2. O prazo recursai é de 03 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 
8.7.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propos tas ou o ato de habilitação ou inabilitação 
do licitante: 

8. 7.3. 1. O Agente de Contrataçào comunicará, no sistema utilizado para realização do certame, a rcromada da 
sessão pública com n o mínin10 24 (vinte e quatro) horas de antecedência para aceitar e habilitar a arrematante, 
quando será concedido aos licitantes um prazo de, no mínimo, 20 (vinte) mínutos para a intenção de recorrer, sob 
pena de prcclusào. 

8.7 .4. Os recursos deverào ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

8.7.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá 
reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a 
autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento 
dos autos. 

8.7.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

8.7.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, 
contados da data da intimação p essoal o u da divulgaçào da interposição do recurso, assegurada a ,,ista imediata 
dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

8.7.8. Caso o licitante entenda ser necessário o envio de documentos complem entares para melhor entendimento 
das suas razões e / ou cont:rarrazões de recurso, deverá disponibilizar um link no corpo da peça, de maneira que os 
referidos documentos sejam de acesso livre ao Agente de Contratação e demais interessados. 

8.7.9. O recurso e o pedido de reconsideraçào terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenh a decisão final da autoridade competente. 
8. 7 .1 ( l. O acolhimento do recurso. invalida tão somente os a tos insuscetíveis de ap roveitamento. 
8.7.1 1. Não se rão conh ecidos os recursos intempestivos e/ou subscritos por representante não habilitado 

legalmente ou não identificado no processo licitatório para responder pelo proponente. í 
8.7. l'.2. Os autos do processo permanecerão co m vista franqueada aos interessados no Portal Nacional de 
Contrataçôcs Públicas (PNCP), naquilo que lhes couber e na Cornissão de Contratação no endereço constante no 
subirem 5.1 deste edital. 
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8.7. 13. O acolhimento do recurso invalida tào somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
8.7. 1--l-. Os autos do processo permanecerào com vista frangueada aos interessados na plataforma do sítio 
eletrônico responsável pelo certame brq,~:Í í bllcumpr:i~.com í l Jomc / Public\cccs~. 
8.8. ENCERRAMENTO DA SESSÃO: Da sessào do Pregào será lavrada ata circunstanciada, que mencionará 
os licitantes credenciados, as propostas de prec,-os escritas e verbais sucessivas, na ordem de classificaçào, a análise 
ela clocumentaçào exigida para habilitaçào e os recursos in terpostos, devendo ser a mesma o brigatoriamente 
assinada. ao final, pelo "\ gente de Contrataçào e sua eguipe de apoio. 
8.8.1. ,\o final ela sessào, caso nào haja intençào de interposiçào ele recurso e o preço final seja compatível com os 
preços ele mercado, previstos para a contrataçào, será feita pelo Agente ele Contrataçào a adju<licaçào ao licitante 
declarado vencedor cio certame e encerrada a reuniào, após o gue, o processo, devidamente instruído, será 
encaminhado: 
a) _ \ Procuradoria J uridica cio Município e/ ou Assessoria Jurídica, para fins de análise e parecer; 
b) Depois ao(s) Secretário(s) competente(s) para homologaçào e subseguente formalizaçào do Instrumento 
Contra tual. 
8.9. SUSPENSÃO DA SESSÃO: O Agente de Contrataçào é facultado, a gualquer momento, suspender a sessào 
mediante motivo devidamente justificado e marcar seu prosseguimento para outra ocasiào, faz endo constar esta 
decisào no sistema eletrônico. 
8.9 .1. O ., \ gente de Contrataçào a gualquer tempo poderá analisar as propostas ele preços e seus anexos, os 
documentos de habilitação, solicitar outros documentos, solicitar amostras, conforme citado pelo art. 42, 
parágrafo 2º da Lei 14.133/2021, solicitar pareceres técnicos e suspender a sessào para rea lizar diligência a fim de 
obter melhores subsídios para as suas decisões. 
8.9.'.Z. No caso de desconexào do Agente de Contratação no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletrônico 
permanecer acessível aos proponentes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 
Quando a desconexào do Agente de Contratação persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessào do 
pregão na forma eletrônica poderá ser suspensa, e reiniciada somente após comunicação expressa aos participantes, 
atnl\'és de mensagem eletrônica (chat) divulgando data e hora da reabertura da sessão. 
8.10. DAS CONDIÇÕES GERAIS: No julgamento das propostas de preços / ofertas será declarado vencedor o 
licitante gue, tendo atendido a todas as exigências deste edital, apresentar menor preço por lote, cujo objeto do 
certame a ela será adjudicado. 
8.1 O. l . ào serão consideradas ofertas ou vantagens não previstas neste edital. 
8. 1 O.'.Z. A in ti.mação dos atos proferidos pela administração -Agente de Contratação ou Secretário(s) - será feita 
por meto de divulgação na INTERNET, através do Sistema de Pregão Eletrônico: 
hnp~!2!JççHnprn$.,.Com/Home/PublicAccess "Acesso Identificado no link- acesso publico", no " chat" 
de mensagem. 

Parágrafo Único: r\ Prefeitura Municipal de Alto Santo/CE, se resguarda no direito de diligenciar junto ao licitante 
para aferir a exequibilidade das propostas ou exigir dos licitantes que ela seja demonstrada, conforme disposto no 
inciso 1\7 do caput ao art. 59 da Lei 14.133/ 2021. 

9. DA APRESENTAÇÃO DAACEITABILIDADE E DA PROPOSTA DE PREÇOS DO LICITANTE 
ARREMATANTE 
9.1. Encerrada a fase de lances e/ ou negociaçào, depois de declarado aceito o preço proposto, o licitante vencedor 
deverá encaminhar a proposta de preços com os respectivos valores readequados ao menor lance obedecendo a 
todos os dados solicitados nesta cláusula, deverão ser enviados ao e-mail do Setor de Licitações da Prefeitura 
Municipal de Alto Santo / CE licitacocs q)altosanto,ç_ç.,_g__9-y,J_:g )_, dentro do prazo máxim o de 02 (duas) horas, 
após com·ocaçào o agente através do chat do sistema de pregào eletrônico, para gue o Agente de Con tratação 
proceda a uma breve análise. 
9.1. l. No envio eletrônico ela proposta consolidada, fundamentalmente será anexado no Sistema 
blk(HJ1ptas.com / Homc/PublicAcccss, contendo os seguintes itens: encargos sociais; encargos trabalhistas; 
custo da mercadoria: custos variáveis, impostos; margem de lucro e preço final dos produtos, para todos os lotes, 
sob pena de desclassificação, a gual será apresentada da seguinte forma : 
a) Dados bancários da licitante: banco, agência e conta corrente. Obrigatório somente para a licitante Yencedora 
da licitaçào. Neste caso, os dados bancários poderào ser apresentados após o julgamento da lici tação: 
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b) Nom e ci o proponente, endereço, telefone, identificação (nome pessoa jurídica), aposição cio carimbo 
(substituível pelo papel timbrado) com o CNPJ , e-mail ela empresa e cio responsável; 
c) Relação cios dados ela pessoa indicada para assinatura cio Contrato, constando o nome, CPF, RG, nacionalidade, 
naturalidade, estado civil, profissão, endereço completo, incluindo Cidade e UF, bem como cópia do documento 
que dá poderes para ass inar contratos em nome da empresa, se não for o caso do sócio administrador identificado 
no momento da habilitação; 
d) .\presentar a EDITORA, bem como preços completos, computando todos os custos necessários para o 
atendimento do objeto da licitação, bem como todos os impostos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, garantias e quaisquer outros ônus que incidam ou 
venham a incidir sobre o objeto licitado e constante da proposta. 
e) Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência: 
indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do 
bem no órgão competente, quando for o caso. 
9. l.2. Os licitantes que deixarem de anexar na platafonna deste certam e os documentos exigidos no item 07 
(documentos de habilitação), ou os que apresentarem em desacordo com o estabelecido neste edi tal, com 
irregularidades ou inválidos, serão considerados inabilitados, não se admitindo complementação posterior, exceto 
os casos previstos nas Leis Complementares Nº. 123/06, nº 1-1-7 / 14 e nº 155/ 16. · 
9.1.3. Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será declarado ,,encedor, sendo-lhe 
adjudicado o objeto da licitação, pelo agente, caso não haja intenção de in terposição ele recurso por qualquer dos 
demais licitantes. 
9. l.-+. Se o licitante desa tender às exigências habilitatórias, o Agente de Contratação examinará a oferta subsequente, 
permitida negociação, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à verificação da habilitação do licitante, na 
ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta de preços que atenda integralmente 
ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto do certame. 
9. l.5 . Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas de preços forem desclassificadas, o 
,\ gente de Contratação poderá fixar aos licitan tes o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação ele nova 
documentação ou de ou tras propostas de preços escoimadas das causas que deram causa à inabilitação ou 
desclassificação. 
9. 1.6. l lavendo algum a restrição na comprovação da regula ridade fiscal, a microempresa ou empresa de pequeno 
porre poderá requerer o prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período a critério da administração, 
para regu larização dos documen tos relativos à regularidade fiscal, obedecido o exigido em Lei. 

9.2 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 
9.2.1. E ncerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação verificará se o licitante provisoriamente 
classi fi cado cm primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da 
Lei nº 14.133/2021, legislação correlata no edital, especiahnente quanto à e..xistência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
a) SICAF; 
b) Cadastro Nacional de E mpresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 
Q1 ttps: , .LW\\'\\~Jortaltn11J.ti.j)arcncia_.goy . br / ;:;:mcoes/ cru); e, 
c) Cadastro Nacional de Empresas Pun idas - CNEP, mantido pela Controladoria-Gcral da União 

lu tp~: / / \\'\\ ·,,·.pona lt ran~pa renci a.g:o, . br Í ,,tncoc, / cncp) . 

9.2.2. ,-\ consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, 
por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992. 
9.2.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Agente 
de Con tratação diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 
Ocorrências Impeditins Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, c aput); 
9.2.3.1. .r\ tcn ta tiva de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 
dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 
9.2.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclass ificação . (IN nº 3/2018, 

art. 29, §2°) . i 
9.3 .3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de participação. 
9.2.-l-. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 
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9.2.5 . Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 
faHJrecido às ME/ 1 •:PPs, o agente , ·cri ficará se faz jus ao benefício, cm conformidade com os requisitos deste 
edital. 
9.2.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente de Contratação 
examinará a proposta classificada cm primeiro lugar quanto à adequação ao objeto l' à compatibilidade do preço 
cm relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e cm seus anexos, obsetYado o disposto no artigo 
29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 
':J.2. 7. Será desclassificada a proposta Yencedora que: 
a) conti,-cr YÍcios insanán:is; 
b) não obedecer às especificaçôes técnicas contidas no Termo de Referência; 
c) apresentar preços inexequí,~eis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 
d) não tiYerem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
e) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Fdital ou seus anexos, desde l1ue insanhel. 
9.2.8. No caso de bens e serviços cm geral, é indício de inexequibilidade elas propostas valores inferiores a 50"" 
(cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração, de,·enc!o a mesma apresentar planilha de custos a fim 
de comprm·ar a exequibilidade do Yalor proposto. 
9.2.8.1. Â inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada apús diligc'.-ncia cio ,\gente de 
Contratação, llue comproye: 
a) que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e, 
b) inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o ndto da oferta. 

10. DA FONTE DE RECURSOS 
1 O. 1- 1\s despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com a licitante , ·encedora, correrão por conta da dotação 
orçamentária, sob a rubrica: 230112 365 0600 2.062 - Gestão das Atividades do Ensino Infantil, elemento de 
despesa: 3.3.90.30.00 - Material de Consumo, sub elemento de despesa: 3.3.90.30.51- Material Didático, com 
recursos diretamente arrecadados ou transferidos da PMAS, consignados no Orçamento de 202-1-. 

11. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
11.l. A adjudicação e homologação dar-se-á pela /\UTORIDJ\DE COMPETLNTI•:. 
11.2. O sistcm,1 gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e a!
ocorrências relevantes. 
11.J- A autoridade competente do órgão de origem desta licitação se resen-a ao direito de não homolo.L,>-ar ou 
re,·ogar o presente processo, por razões de interesse público decorrente de fato supen-ertiente devidamente 
comprovado e mediante fundamentação por escrito. 

12. DAASSINATURADO CONTRATO 
12.1 - O Município de Alto Santo, com a interveniência da SECRETARIA DJ·'.MANDANTI•:, assinará contrato 
com a(s) ,·encedora(s) desta licitação, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, contados da data da connicação 
expedida por esse órgão, sob pena, de decair do direito à contratação, podendo ser prorrogada somente uma , ·ez, 
quando solicitado pela parte, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo Contratante. 
15.2 Caso o licitante vencedor se recuse injustificadamente a assinar o contrato ou não apresente situação regular 
110 aro da assinatura do mesmo, a autoridadC' competente de,·crá extinguir os efeitos da homologaç:10 e da 
adjudicação através do ato de rescisão e retornará os autos do processo o Agente de Contratação, sem prejuízo da 
aplicação das sançôes cabí,'Cis. 
15.3- O Agente de Contratação retornará as ati,·idadcs de seleção de melhor proposta e com·ocará outro lic1ta11tc, 
obscn·ada a ordem de qualificação e classificação, para verificar as suas condiçiks de habilitação, e assim 
sucessi,·amente. 
15.-1-- O licitante que, com·ocado dentro do prazo de ,·alidade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de 
entregar a documentação exigida neste edital ou apresentar documentação falsa, ensejar u retardamento da 
execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar se ele 
modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município de 1\lto Santo l' 

será dcscredcnciado no cadastro cio Município, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas pr('\·istas 
em edital e no contrato e das demais cominaçôes legais. 
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U.DASALTERAÇÕESDOCONTRATO 
13.1. Os contratos regidos conforme o art. 124, da Lei Federal 14.133/2021, poderão ser alterados, com as devidas 
justificativas , nos seguintes casos: 
1 - unilateralmente pela Administração: 

a) quando for necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo o u diminu ição 
quantitatin de seu objeto, nos limites permitidos por Lei; 
1 l - por acordo entre as partes: 

b) quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou do serviço, bem como do modo 
de fornecimento, cm face de veri ficação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais o riginários; 

C) quando necessária a modificação da forma de pagamento por imposição de circunstâncias 
supervenientes, mantido o valor inicial atualizado e vedada a antecipação do pagamento em relação ao cronograma 
financeiro fixado sem a correspondente contraprestação de fornecimento de ben s o u execução de obra ou serviço; 

d) para restabelecer o equilibrio econôrn.ico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior, caso 
fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, 
9ue i1wiabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de 
risco es tabelecida no contrato . 
13.2. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso Ido caput do art. 124 da Lei Federal 1--1-.1 33, o contratado 
será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
13.3. 1\ s alterações unilaterais a que se refere o inciso Ido caput do art. 124 da Lei federal 1--1-.1 33 / 2021 não 
poderão transfigurar o objeto da contratação. 
13.--1-. Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos do contratado, a 
,\dministração deverá restabelecer, no mesmo termo aditivo, o equilibrio econômico-financeiro inicial. 
13.5. 1\ extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilfürio econômico-financeiro, 
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório. 
13.6. O pedido de restabelecimento do equilibrio econômico-financeiro deverá ser formulado duran te a vigência 
do contra to e antes de even tual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei Federal 14.133/ 2021. 
13.7. A formalização do termo aditivo é condição para a execução, pelo contratado, das prestações determinadas 
pela ,\dministração no curso da execução do contrato, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação 
de seus efeitos, hipótese em que a formalização deverá ocorrer no prazo máximo de O l (um) mês. 

14. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
1--1-.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fi scalizada por 01 (um) ou mais fiscais do contrato, 
representantes da Administração especialmen te designados conforme requisitos es tabelecidos no arl. 7" d Lei 
I--J..1.1>V 202 l , ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los 
com informações pertinentes a essa atribuição. 
14.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 
determinando o c1ue fo r necessário para a regularização das falta s ou dos defeitos obse1Yados. 
14.3. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoçào das medidas com~enientes, a 
situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 
1--1-.--1- . O fi scal do contrato será auxiliado pelos ó rgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da 
, \dministração, que deverão dirin-úr dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para pre\'emr nscos na 
execução contra tua!. 

15. DA ENTREGA DO OBJETO E DA FORMA DE PAGAMENTO 
15.l. Poderão ser firmados contra tos , que serão tratados de forma autônoma e se submeterão igualmente a rodas 
as disposições constantes da Lei Nº. 14.133 / 2021, inclusive quanto às prorrogações, ai teraçõcs e rcs c1s,'ics . 
15.2. DAS ORDENS DE COMPRAS: O s produtos licitados/contratados serão entregues mediante expedição 
Je O RDENS DE COMPRAS, por parte da administração ao licitante vencedor, que indicarão o s quantitativos a 
serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a necessidade e dispo nibilidade 
financeira da CONTlv-\ T r\NTE. 
15.2.1. 1\ Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser entregue 
ao beneficiário cio contra to no seu endereço físico, ou enviada via fac-símile ao seu número de telefone, ou ainda 
remetida \'Ía e-mail ao seu endereço eletrônico, cujos dados constem do cadastro municipal. 

~,~~~J"~~-~w.1~-~~1~1~rell~•~~-''d~~~-~~~r~~--~•~---~-=-••-~''*~-~•·w·r~}~u~••:••• ••su~&~• ~mu-•••m••~~~~~~wu:a•·~c--,~;--
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l 5.2.2. O contratado deverá entregar os produtos solicitados na Ordem de Compra, oportunidade cm guc receberá 
o atesto declarando o fornecimento. Os produtos scrào fo rnecidos em no máximo 10 (dez) dias corridos após 
emissão de ordem de compra dos locais definidos pela contratante. 
15.'.2.3. O aceite dos produtos pelo ó rgão recebedor não exclui a resp onsabilidade civil do fornecedor por ,·ício de 
quantidade, gualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo deste edital guanto aos 
produtos entregues. 
15.'.2...J.. Os produtos devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra, observando rigorosamente 
as especificações contidas no In strum ento Convocatório, no Termo de Referência e observações constantes de 
sua proposta, bem ainda as normas técnicas vigentes. 
15.'.2.5 . Para os produtos objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e no ta fiscal em nom e do da(s) unidade(s) 
gestora (s) do Município de , \!to Santo/CE. 
15.'.2.5. l. , \ s informações necessárias para emissão da fanira e nota fi scal deverão ser regueridas junto a(s) unidade(s) 
gestora (s). 
15.'.2.6. o caso de constatação da inadequação do produto fornecido às normas e exigências especificadas neste 
edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os recusará, devendo ser de imediato ou no 
prazo máximo de 2-1- (vin te e quatro) horas adequados às supracitadas condições, sob pena de aplicaçào das 
penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento. 
15.3. Os produtos licitados/ contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as especificações 
contidas no Termo de Referência, n os anexos desse instrumen to e disposições constantes de sua proposta de 
preços, bem ainda às normas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo pagamento de todos os 
impostos, taxas e guaisquer ônus de origem federa l, estadual e municipal, bem como, guaisguer encargos judiciais 
ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do fornecimento que lhes sejam 
imputáYeis, inclusive com relação a terceiros, e ainda: 
a), \ reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto cm gue se verificarem 
dcios, defeitos ou incorreções; 
b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à A dministração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa 
o u dolo na execução do fornecim ento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fi scalização ou o 
acompanhamento pelo órgào interessado. 
15...J.. O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente, da Nota Fiscal/ranira 
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos serviços executados. 
l5.-1-. l. O "atesto" fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela 
Contra ta da com os serviços efetivamente prestados. 
l 5.5 . 1 Ia vendo erro na apresentação da Nota Fiscal/ Fatura ou dos documentos pertinentes à contrataçào, ou, 
ainda, circunstância gue impeça a liguidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada 
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 
regularização da siniação, não acarretando qualguer ônus para a Contratante. 
15.6. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuL:o das 
sanções cabíveis, caso se constate gue a Contratada: 
l5 .6.1 . Não produziu os resultados acordados; 
l5.6.'.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a gualidade mínima exigida; 
15.7. ,\ntes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção elas condições de 
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento. 
15.8. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depós ito em conta corrente, 
na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislaçào vigente. 
15.9. Será considerada como data do pagamento o dia em gue constar com o emitida a o rdem ban cária para 
pagamento. 
15.10. 1\ Contratante não se responsabilizará por gualquer despesa gue venha a ser efe tuada pela Contratada, que 
porventura não tenha sido acordada no contrato. 
15.11 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde gue a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma forma, 
para o atraso, o valor devido deverá ser acresciri0 de encargos moratórias apurados com base na variação do Índice 
Cera] de Preços - Disponibilidade Interna (IGP-DI), divulgado pela Fundação Getúlio Vargas, no período 
compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o critério "pró-ra ta tcmporis" para as 
atualizações nos subperíodos inferiores a 30(trinta) dias. 
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15. 12 - Deverão ser emitidas fa turas de en cerramento ao findar os vínculos deste Con trato por esgotamento do 
objeto, por fi nal do prazo ou rescisão con tra tual. 
15.13- Serão descontados de (forma in tegral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes de 
indenizações ou de multas eventualmen te registradas. 

16- DO PREÇO, REAJUSTE E REEQUILÍBRIO ECONÔMICO - FINANCEIRO 
16. 1 Nos termos do art. 25, §7º, da Lei nº 14.133/ 2021 , o presen te edital consigna, como forma de manutenção 
do equilíbrio econômico- financeiro do con tra to e reajustamento de preços, o índice do IPCr\ ou outro que houve 
por subs ti tuí-lo, caso mais favo rável ã Administração Pública, como critério de atualização monetária . 
16.2 . . \ data-base estará vinculada à data do orçamento es timado e adjudicado ao licitante vencedor. 
16.3. :\ extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíb rio econômico-financeiro, 
hipótese cm que será concedida indenização p o r meio de termo in denizatório. (art. 131, parágrafo único da Lei 
l.+.133 / 2021) 
16 . .+. O pedido de res tabelecimen to do equilíbrio econômico- fin anceiro deverá ser form ulado durante a vigência 
do contrato e an tes de eventual prorrogação, nos termos do ar t. 107 da Lei nº 14.1 33/2021. 

17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
17. 1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo com este insrrumento e 
seus anexos; 
17.2. Receber o objeto no prazo e condições es tabelecidas nes te Termo; 
17 .3. No ti ficar o contratado, p or escrito, sobre v ícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto contra ta do, 
para que seja por ele substi tuído, reparado ou corrigido, no total ou em par te, às suas exp ensas; 
17.-1-. ,\ companhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo contratado; 
17.5. Comunicar o con tratado para emissão de nota fiscal relativa à parcela incontroversa da execução do objeto, 
para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 
qualidade e quan tidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.1 33/2021; 
17.6. Efetuar o pagamen to ao contratado do valor correspondente a execução do objeto, no pra,o, forma e 
condições estabelecidos neste termo; 
17.7. Aplicar as sanções previstas na lei e edital, quando do descumprimen to de obrigações pelo contratado; 
17.8. Emitir explicitam ente decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do contrato, 
ressalvados os requerim entos manifes tamente impertinentes, meramen te pro telatórios ou de n enhum interesse 
para a boa execução do contrato. 
17.8. l. 1\ Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requcrirnento para decidir, 
admitida a prorrogação m otivada, por igual período. 
17.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecim en to do equilíbrio econômico- financeiro feitos pelo contratado 
no prazo m áximo de 15 ( quinze) dias. 
17.10. ão responder p or quaisquer compromissos assumido s pelo contratado com terceiros, ainda que vinculados 
à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do contratado, 
de seus empregados, prepostos ou subordinados 
17 .11. Indicar os locais onde serão entregues/prestados os produtos/ serviços. 
17 .1 2. Receber o obj eto do contrato, através do Setor responsável por seu acompanhamento e fiscalização 
conforme lei nº 1.+.1 33/21 . 

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
18.1. O contra tado deve cumprir todas as obrigações constantes do edi ta l e seus anexos, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, 
aô obrigações a seguir dispostas: 
18. 1.1. Respo nsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do obj eto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor: 
18.1 .2. Comunicar ao contra tante, no prazo m áximo de 24 (v in te e quatro) horas que antecede a data da conclusão 
do serviço, os motivos que impossibili tem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
18. l.3. ,.--\ tender às determinações regulares emitidas pelo fi scal ou gestor do contrato ou autoridade superior e 
prestar todo esclarecimen to ou in formação po r eles solicitados; 
18.1.--1-. Repara r, corrigir, remover, reco nstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 
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pelo fisca l do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 
ou dos materiais empregados; 
18.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 
dano causado ã , \dministração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fi scalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 
de,-idos o u da garantia , caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
18.1.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastramento l ' nificado de 
Forneccdores (SICAF), o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com 
a nota fisca l para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa ã Seguridade Social; 
2) Certidão Conjunta relativa aos Tribu tos Federais e ã Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a 
regu laridade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do con tratado; -+) Certidão de 
Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 
18. l.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais 
e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante 
e não poderá onerar o obj eto do contrato; 
18.1.8. Comunicar ao fiscal do con trato, no prazo de 24 (vin te e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local da execução do objeto. 
18.1.9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
18.1.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condiçóes exigidas para habilitação na licitação. 
18.1.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista cm lei para pessoa 
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas 
em outras normas específicas. 
18.1 .1 1.1. Comprovar as reservas de cargos e vagas a que se referem o subitem acima, no prazo fixado pelo fiscal 
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas conforme disposto no art. 116, 
parágrafo único da Lei nº 14.133/ 2021. 
18.1.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato. 
18.1.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá
los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, 
exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133/ 2021, 
18. l.l-.J.. _Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento 
das cláusulas do contra to, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência. 
18.1.15. Conduzir os trabalhos com es trita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 
18.1.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis an os, exceto na condição de aprendiz 
para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre. 
18. l.17. Promover, se for o caso a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramenta s, e tudo o que for 
necessário ã execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
18.1.18. O. Providenciar a substi tuição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual, cuja 
conduta seja considerada indesejável pela fiscalização do contratante. 
18.1.19. Respeitar os princípios de proteção de dados pessoais elencados na Lei Geral de Proteção de Dados, Lei 
n" 13.709 de 14 de agosto de 2018 e suas alterações. 
18.1.20 - Vedar a utilização, na execução do objeto, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de 
cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto nº 7.203, 
de 2010 cumprir com as demais condições constantes na proposta apresentada na licitação. 
18.1 .21 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, 
do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 

19. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
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19.l - Comete in fração administra tiva, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do con trato; 
b) der causa à inexecução parcial do contra to que cause grave dano à Administração ou ao fu ncionamento dos 

serviços públicos ou ao in teresse coletivo; 
e) der causa à inexecução to ta l do contrato; 

J) deixar ele en tregar a documentação exigida para o certame; 

e) não mantiver a propos ta, salvo em decorrência de fato supervenien te devidamente justi ficado; 
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro 

do prazo de validade de sua propos ta; 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da con tra tação sem motivo justificado; 
h) apresentar declaração ou documentação fa lsa exigida para o certame ou prestar declaração fa lsa durante a dispensa 

eletrônica ou execução do contra to; 
i) fraudar a contra tação ou praticar ato fraudulenm na execução do contra to; 
.i) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os obj etivos do cer tame; 
1) praticar ato lesivo previsto no are. 5° da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

19.2 - Serão aplicada s ao responsável pelas infrações ach.1unistrativas acima descritas as seguintes sanções: 
19.2.1 . Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar 
a imposição de penalidade m ais grave (art. 156, §2º, da Lei); 
19.2.2. Impedimen to de licitar e contratar, quando praticadas as co ndutas descri tas nas alíneas b, c, d, e, f e g do 
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais graYe (are. 156, §4º, 
da Lei); 
19.2.3. Declaração de inicloneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, 
i, j, k e 1 do subi tem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei). 
19.2.-1-. Mul ta: 
19.2.-1-. l. moratória de 0,5 % (cinco décimos por cento) por dia de atraso inj ustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias. 
19.2.-1-.2. 5% (cinco por cen to) sobre o valor da contratação, caso a prestação ou entrega seja realizada de forma 
incompleta ou em desconfornudade com as condições avençadas, sobre o valor da contrataçào, por dia de 
irregularidade na pres tação cio s serviços/ entrega dos produtos, limitada sua aplicação até o máximo de 10 ( dez) 
dias. 
19.2.4.3. 10% (dez por cen to) sobre o valor total do con trato, no caso da inexecução to tal do contrato. 
19.2.4.-+. O atraso superior a 10 dias autoriza a A dnúnistração a promover a rescisão do con trato por 
descumprimento o u cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 
14.133, de 2021. 
19.3. ,\ aplicação das sanções previstas nes te Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigaçào de reparação 
integral do dano causado ao Con tratante (art. 156, §9º) 
19.4. Todas as sanções previstas neste Contra to poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (are. 156, 
§7º). 
19.5. :\ ntes da aplicação da mul ta será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua in timação (ar t. 15 7). 
l 9.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis fo rem superiores ao valor cio pagamento e,Tntualmente 
de\·ido pelo Contratan te ao Contra tado, além da perda desse valo r, a di ferença será descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judicialmente (are. 156, §8º). 
19.7. Previamen te ao encaminham ento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida adm.inisrrntirnmenre no 
prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimen to da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 
19.8. r\ aplicação das sanções rea lizar-se-á em processo adnunistrativo gue assegure o contraditório e a ampla 
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, 
de 202 L para as penalidades de impedimento de lici tar e contratar e de declaração de inido neidade para licitar ou 
contratar. 
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19.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1 º) : 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
e) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos ó rgãos de 

controle. 

19.10. Os atos previstos corno infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações 
e contratos da Administração Pública gue também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, 
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente defmidos na referida Lei (art. 159). 
19.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre gue utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serào estendidos aos 
seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os 
casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) . 
19.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (guinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 
Nacional de E mpresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), 
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161). 
19.13 . . -\s sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inido neidade para licitar ou contratar são 
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

20. DA RESCISÃO CONTRATUAL 
'.W. l. O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 
20.1.1. Supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras gue acarrete modificação do valor 
inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 da Lei n. 0 14.133/2021; 
20.1.2. Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 03 (três) 
meses; 
20.1.3. Repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento obrigatório 
de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e o utras previstas; 
20.1.4. Atraso superior a 02 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de 
pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou fornecimentos; 
20.1.5. Não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução de serviço 
ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusive devido a atraso ou 
descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas a desapropriação, a 
desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental. 
20.2. As hipóteses de extinção a que se referem os subitens 20.1.2, 20.1.3 e 20.1.4 observarão as seguintes 
disposições: 
20.2.1. Não serão admitidas cm caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna ou de guerra, 
bem como guando decorrerem de ato ou fato gue o contratado tenha praticado, do gual tenha participado ou para 
o qual tenha contribuído; 
20.2.2. :\.ssegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas 
até a normalização da situação, admitido o restabelecimento do eguilibrio econômico-financeiro do contrato, na 
forma da alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei n. 0 14.133/ 2021. 

21. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
2 l. l. .-\s Ucitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e 
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de ~ 
contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, gualguer vantagem com o objetivo 
de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
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b) "prática fraudulenta": a falsificaçào ou omissào dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitaçào 
ou de execuçào de contrato; 
c) "prárica conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgào licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e 
nào-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, 
,·isando influenciar sua participaçào em um processo licitatório ou afetar a execuçào do contrato. 
e) "prática obstrutiva": 

( 1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do 
orga nismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuraçào de alegaçiics de prática 
prevista neste subitem; 
(2) atos cu ja intençào seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral 
promover mspeçào. 
21.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantament:o ou reembolso, este organismo imporá sançào sobre uma empresa, para a outorga de contratos 
financiados pelo organismo se, em qualquer momen to, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por 
meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da 
licitaçào ou da execuçào um contrato financiado p elo o rganismo. 
21.3. Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante vencedora como condiçào para a contratação, deverá 
concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo 
financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ ou pessoas 
por ele fo rmalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos e 
registrm relacionados à licitação e à execução do contrato. 
21...J.. l\ contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas em lei, se 
comprovar o envolvimento de representante da empresa contratada em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas 
ou coercitivas , no decorrer da licitaçào ou na execução do contrato financiado por organismo financeiro 
mulLilatcral, sem prejuízo das demais medidas administrativas, criminais e cíveis. 

22. DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 
22.l. Conforme o Art. 137 da Lei Federa 14.133/2021,.constituirão m otivos para extinçào do contrato, a qual 
de,·crá se r formalmente motivada nos au tos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as 
seguintes situações: 
1- nào cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, de 
especificações, de projetos ou de prazos; 
lf-desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e fiscalizar 
sua execução ou por autoridade superior; 
III-alteração social ou modificação da finalidade ou da estru tura da empresa que restrinja sua capacidade de 
concluir o contrato; 
1\/ -dccretaçào de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do contratado; 
V- caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato; 
\'l- razôcs de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante; 
\'I] - nào cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista cm lei, bem como em o utras normas 
específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz . 
22.2. O contratado terá direito à extinçào do contrato nas seguintes hipóteses: 
1- supressão, por parte da Administraçào, de obras, serviços ou compras que acarrete modificaçào do valor inicial 
do contrato além do limite permitido no are. 125 da Lei 14.133/2021 
ll - suspensào de execuçào do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 03 (três) meses; 
Ili - repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento 
obrigatório de indenizaçào pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizaçàes e 
outras previstas 
]\'- atraso superior a 02 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de 
pagamentos devidos pela Administraçào por despesas de obras, serviços ou fornecimentos; 
\'- não liberação pela _Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execuçào de obra, 
scrYiço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusive devido a atraso ou 
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descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato a Administração relacionadas a desapropriação, a 
desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental. 
22.3. 1\s hipóteses de extinção a que se referem os incisos II, III e IV do item 22.2. ObserYarão as seguintes 
dispos ições: 
1- não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna ou de guerra, bem 
como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha participado ou para o 
qual tenha contribuído : 
II - assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até a 
normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do co ntrato, na forma 
da alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei 14.133/ 2021. 
22.-J.. Os emitentes das garantias previstas no art. 96 da Lei 14.133 / 2021 deverão ser no tificados pelo contratante 
quanto ao início de processo administrativo para apu ração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
22.5. r\ extinção do contrato poderá ser: 
1- determinada por ato unilateral e escrito da Adminis tração, exceto no caso de descumprimento decorrente de 
sua própria conduta; 
11 - consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de disputas, 
desde que haja interesse da Administração; 
III - determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou 
por decisão judicial. 
22.6. :\ extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual de,·erão ser precedidas 
ck auto rização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo processo. 
22.7. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será ressarcido pelos 
prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a: 
1- deYolução da garantia ; 
TT- pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção; 
III - pagamento do custo da desmobilização. 
22.8. ,\ extinção determinada por ato unilateral da A dministração poderá acarretar, sem prejuízo das sanções 
previstas na Lei l-t..1 33/ 2021, as seguintes consequências 
]- assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio da 
:\dminis traçào; 
TI - ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal empregados 
na execução do contrato e necessários à sua continuidade; 
III - execução da garantia contratual para: 

ressarcimento da 1\dministração Pública por prejuízos decorrentes da não execução; 

b1 pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível; 

e) pagamento das multas devidas à Administração Pública; 

d ) exigt'ncia da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora, quando cabível; 
l\7 

- retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à Administração 
Pública e das multas aplicadas. 
22.8. l. Na hipótese do inciso II do caput do item 22.3, o ato deverá ser precedido de autorização expressa do 
sccretário(a) municipal competente. 

23. DOS EFEITOS DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
23.1 . C ULPA EXCLUSIVA DA ADMINISTRAÇÃO: Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da 
.\dministração, o contratado será ressarcido pelos prejuízos regularmente comprovados que houver so frido e terá 
direito a: 
23. l. l. Devolução da garantia ( se for o caso); 
23. l.2. Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção; 
23.1 .3. Pagamento do custo da desmobilização. 
23.2. DETERNIINADA UNILATElv\LMENTE PELA ADMINISTRAÇÃO: 1\ extin ção dctcnninada por ato 
unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo das sanções previstas neste edital, as seguintes 
consequencias: 
23.2.1. Assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio da 
. \dministração; 
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23.2.2. Ocupação e utilização do local, das insta lações, dos equipamentos, do material e do pessoal empregados na 
execução do contrato e necessários à sua continuidade. 

24. DA NULIDADE CONTRATUAL 
2..J..l . Constatada irregularidade no procedimento licitatório ou na execução contratual, caso não seja p ossível o 
saneamento, a decisão sobre a suspensão da execução ou sobre a declaração de nulidade do contrato somente será 
adotada na hipótese em que se revela r medida de interesse público, com avaliação, entre outros, dos seguintes 
aspectos: 

2..J..2. Impactos econômicos e financeiros decorrentes do atraso na fruição dos benefícios do objeto do contrato; 
2..J..3 . Riscos sociais, ambientais e à segurança da população local decorrentes do atraso na fruiçã o dos benefícios 
do o bjeto cio contrato; 
'.2..J....J.. Motivação social e ambiental do contrato; 
2..J..5. Custo da deterioração ou da perda das parcelas executadas; 
2..J..6. Despesa necessária à preservação das instalações e dos serviços já executados; 
2..J.. 7. Despesa inerente à desmobilização e ao posterior retorno às atividades; 
2..J..8. f'vfcdidas efetivamente adotadas pelo titular do órgão ou entidade para o saneamento dos indícios de 
irregularidades apontados; 
2..J..9. Custo total e estágio de execução física e financeira dos contratos, dos convênios, das obras ou das parcelas 
cm·oh·iclas; 
2..J..1 O. r:echamento de postos de trabalho diretos e indiretos em razão da paralisação; 
'.2..J..11. Cus to para realização de nova licitação ou celebração de novo contrato; 
'.2..J..12. Custo de oportunidade do capital durante o período de paralisação. 
'.2..J. .1 3. Caso a paralisação ou anulação não se revele medida de interesse público, o poder público deverá optar pela 
continuidade do contra to e pela solução da irregularidade por meio de indenização por perdas e danos, sem prejuízo 
da apuração de responsabilidade e da aplicação de penalidades cabíveis. 
2..J.. l ..J.. 1\ declaração de nulidade do contrato administrativo requererá análise prévia do interesse público envolvido, 
na forma do art. 147 da Lei n.º 14.133/2021, e operará retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos que o 
contra to deveria produzir ordinariamente e desconstituindo os já produzidos. 
2..J..15. Caso não seja possível o retorno à situação fática anterior, a nulidade será resolvida pela indenização por 
perdas e danos, sem prejuízo da apuração de responsabilidade e aplicação das penalidades cabíveis. 
2..J..16. 1\ nulidade não exonerará a Administração do dever de indenizar o contratado pelo que houver executado 
até a data em que for declarada ou tornada eficaz, bem como por outros prejuízos regularmente comprovados, 
desde que não lhe seja imputável, e será promovida a responsabilização de quem lhe tenha dado causa. 
2..J. .1 7. Nenhuma contratação será feita sem a caracterização adequada de seu objeto e sem a indicação dos créditos 
orçamentários para pagamento das parcelas contratuais vincendas no exercício em que for realizada a contratação 
rnb pena de nulidade do ato e de responsabilização de quem lhe tiver dado causa. 

Parágrafo único: Ao declarar a nulidade do contrato, a autoridade, com vistas à continuidade da atividade 
administrativa, poderá decidir que ela só tenha eficácia em momento futuro, suficiente para efetuar nova 
contratação, por prazo de até 06 (seis) meses, prorrogável uma única vez. 

25. CONSULTAS, RESPOSTAS, ADITAMENTO, DILIGÊNCIAS, REVOGAÇÃO E DA ANULAÇÃO 
25.1. Os pedidos de esclarecimentos e impugnações referentes ao processo licitatório deverão ser enviados o 
,\ gente de Contratação, até 03 (três) dias úteis ante riores à data fixada para abertura da sessão pública, 
exclusiYamente por meio eletrônico, no endereço .Qjcitacoes(â.;_altosanto.ce.gov.btl., até as 13:00 horas, no 
horário oficial de Brasília/DF. Indicar o nº do pregão e o Agente de Contratação responsável, bem como, o fato 
e o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens discutidos; 
25.1.1. Caberá ao 1\ gente de Contratação, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e ,cus anexos, 
decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contado da data de recebimenro do pedido desta. 
25.1.'.2. Decairá do direito de impugnar os tennos do edita l de licitaçào perante a Administração a pessoa física 
e/ ou jurídica que não o fizer dentro do prazo fixado neste subi tem, hipótese em que tal comunicação não terá 
efeito de recurso. 
25.1.3 . . \ impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo licitatório até 
o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 
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25 .2. Nào serào conhecidas as im.pugnaçoes apresentadas fora do prazo legal e/ou subscritas por representante 
nào habilitado legalmente. 
25.3. r\ s respostas aos pedidos de esclarecimentos e i.mpugnaçoes serào divulgadas no sis tema e vincularào os 
participantes e a adrninistraçào. 
25.-1-. 1\ colhida a petiçào de i.mpugnaçào contra o ato convocatório que importe cm modificaçàu dos termos do 
edital será designada nova data para a realizaçào do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a altcraçào não 
afetar a formulação das propostas de preços. 
25.-1-.1. Qualquer modificaçào neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao texto original, exce to 
quando, inquestionavelmente, a alteração nào afetar a formulação das propostas de preços. 
25.5. Qualquer modificaçào neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao texto original, exceto 
quando, inquestionavelmente, a alteração nào afetar a fonnulaçào das propostas de preços. 
25.6. DILIGÊNCIA: Em qualquer fase do procedimento licitatório, o Agente de Contrataçào ou a autoridade 
superior, poderá promover diligências no sentido de obter esclarecimentos, confirmar informaçócs ou permi tir 
sejam sanadas fa lhas formais de documentaçào que complementem a instrução do processo, vedada a inclusào 
posterior de documento ou informaçào que deveria constar originariamente da proposta de preços, fixando o 
prazo para a resposta, conforme citado nos artigos: 42, 59 e 64 da Lei 14.133/2021. 
25. 7. Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverào fazê-lo no prazo 
determinado pelo AGENTE DE CONTRATAÇAO, sob pena de desclass ificaçào / inabilitaçào. 
25.8. REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO: O Município de .Alto Santo/CE poderá revogar ou anular esta licitaçào, 
nos casos previstos nos artigos 71, 165, 171 da Lei Federal 14.133/2021 

26. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
26.1- lndependentementc de declaração expressa, a apresentação da proposta implica na aceitaçào plena e total 
das condições e exigências deste edital, na veracidade e autenticidade das informações constantes nos documentos 
ap resentados, e ainda, a inexistência de fato impeditivo à participação da pessoa jurídica, bem como de que deverá 
declará-los quando ocorridos durante o certame. 
26.2- Con forme a legislaçào em vigor, esta licitação, na modalidade Pregão Eletrônico poderá ser: 
a) anulada, a qualquer tempo, por ilegalidade constatada ou provocada em qualquer fa se do processo; 
b) revogada, por conveniência da Administração, decorrente de motivo superveniente, pertinente e suficien te para 
justificar o ato; 
26.3- Todo o procedimento licita tório de que trata este edital será registrado no horário oficial de Brasília, Distrito 
Federa l. 
26.-1- - Esta licitaçào poderá ser, em caso de feriado, transferida para o primeiro dia útil subsequente, na mesma 
hora e local. 
26.5- F ste edital e seus elementos constitutivos poderão ser lidos e obtidos na Prefeitura Municipal de Alto Santo, 
localizada a Rua Frei Lamberto nº 138, Centro, no horário das 08:00 até às 11:30 horas, ou poderá ser lido através 
do site: licitacoes(ã),al tosanto.ce.gov.br, www.tce .ce.gov.hr ou 
https: //bllcompras.com /1-Iomc /PuhlicAccess . 
26.6- Quaisquer esclarecimentos serão prestados pelo Agente de Contratação, durante o expediente normal da 
Prefeitura Municipal de Alto Santo, localizada a Rua Frei Lamberto nº 138, Centro, no horário das 08:00 até às 
l l :30 horas. 
26.7-Os casos o missos scrào resolvidos pelo Agente de Contrataçào e, dependendo do caso, pela autoridade 
competente, nos termos da legislaçào pertinente. 
26.8 - Qualquer modificaçào no Edital exige divulgaçào pelo mesmo instrumento de publicaçào em que se deu o 
texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, in9uestionavelmente, a alteraçào nào 
afetar a formulaçào das propostas. 
26.9 - No julgamento da habilitaçào e das propostas, o Agente de Contrataçào poderá sanar erros ou falhas que 
nào alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 
registrado cm 1\ta acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fin s de habilitaçào e classificaçào. 
26. LO - Os licitantes assumem todos os custos de preparaçào e apresentaçào de suas propostas e a Administração 
nào será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da conduçào ou do resultado do 

processo licitató rio. ~ 
26.l 1 - O licitante deverá manter preposto, aceito pela Adrninistraçào, no local do serviço, se fo r o caso, para 
representá-lo na exccuçào do contrato. 
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'.?.6 . 1'.?. - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se
á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na .Adrn.inistraçào. 

27. DO FORO 
'.?.7 .1- Fica eleito o foro da Comarca de ALTOS.A TO, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer controvérsia 
oriunda do presente edital_ que não possa ser resolvida pela via administrativa, renunciando-se, desde já, a qualquer 
outro, po r mais privilegiado que seja . 

. \!to Santo-CE, 07 de março de 2024. 

Michelsen Dióge · de Oliveira 
SECRETÁRIO DE EDUC.ACÀ CIÊNCIA E TECNOLOGIA ,, , 

PREFEITURAMUNICI AL DEALTO SANTO 
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ANEXO! 
TERMO DE REFERÊN CIA 

OBJETO: ,\ QL'ISTÇr\O DE MATERIAL D IDÁTICO PEDAGÓGICO 0~IVROS), P.r\Rr\ OS ~\LUNOS D r\ 
liDL1Cr\ Çr\O INFANTIL, DESTE MUNICÍPIO , DE RESPONSABILIDADE Dr\ SECRET. \RIA D E 
LDUC-\ Çi\O, CIÊNCIA E TECNOLOGIA, DE ACORDO CO1vf 1\ S QL', \ NTID. \DES E 
ESPECI FICAÇÕES CO STA TES O ANEXO I, D O EDITAL. 

TIPO DE LICITAÇÃO: Menor preço por LOTE; 
FATOR SIGILOSO: E m conformidade com o art. 18, parágrafo 1º VI da Lei 14.133/ 2021 
FORNECIMENTO: Por demanda; 
ÓRGÃO: unidade de atuação integrante da estrutura da Administração Pública; 
ENTIDADE: unidade de atuação dotada de personalidade jurídica; 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: administração direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos 1\[unicípios, inclusive as en tidades com personalidade jurídica de direito privado sob controle do poder público 
e as fundações por ele instituídas ou man tidas; 
ADMINISTRAÇÃO: órgão ou entidade por meio do qual a Administração Pública atua; 
AGENTE PÚBLICO: indivíduo que, em virtude de eleição, nomeação, designação, contratação ou qualquer 
outra fo rma de investidura ou vínculo, exerce mandato, cargo, emprego ou função em pessoa jurídica integrante 
da . \dministração Pública; 
AUTORIDADE: agente público dotado de poder de decisão; 
CONTRATANTE: pessoa jurídica integrante da Administração Pública responsável pela contratação; 
CONTRATADO: pessoa fís ica ou jurídica, ou consórcio de pessoas jurídicas, signatária de contrato com a 
:-\ dministração; 
LICITANTE: pessoa física ou jurídica, ou consórcio de pessoas jurídicas, que participa ou manifesta a intenção 
de participar de processo licitatório, sendo-lhe equiparável, para os fins desta Lei, o fornecedor ou o prestador de 
se1Tiço que, em atendimen to à solicitação da Administração, o ferece proposta; 
SERVIÇO: atividade ou conjunto de atividades destinadas a obter detenninada utilidade, intelectual ou material, 
de interesse da ,\dministração; 
COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO: conjunto de agentes públicos indicados pela Administração, em caráter 
permanente ou especial, com a função de receber, examinar e julgar documentos relativos às licitações e aos 
procedimentos auxiliares; 
SÍTIO ELETRÔNICO: sítio da internet, certificado digitalmente por autoridade certificadora, no qual o ente 
federativo divulga de forma centralizada as informações e os serviços de governo digital dos seus órgãos e 
cnt1dades; 
REPACTUAÇÃO: forma de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro de contrato utilizada para serviços 
contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou predominância de m ão de obra, por meio da 
análise da variação dos custos contratuais, devendo es tar prevista no edital com data Yinculada à apresentação das 
propostas, para os custos decorren tes do mercado, e com data vinculada ao acordo, à convenção coletiva ou ao 
diss ídio coletivo ao qual o orçamento esteja vinculado, para os custos decorrentes da mão de obra; 
AGENTE DE CON TRATAÇÃO: pessoa designada pela autoridade competente, entre servidores efetivos ou 
empregados públicos dos quadros permanentes da Administração Pública, para tomar decisões, acompanhar o 
trâmite da licitação, dar impulso ao procedimento licitatório e executar quaisquer outras atividades necessárias ao 
bom andamento do certame até a homologação. 
ÓRGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de Licitações e Leilões, entidade conveniada com a prefeitura 
municipal de r\lto Santo mediante Termo de Apoio Técnico-Operacional cm vigor, 
hups:/ / bllcompras.com/1-Iome/PublicAcces~ "Acesso Identificado no link - acesso público. 
PMAS: Prefeitura Municipal de Alto Santo; 
D .O.M.: Diário Oficial dos Municípios; 

ORIGEM, MODALIDADE, CRITÉRIO D E JU LGAMENTO E DA FUNDAMEN TAÇÃO LEGAL 
O presente termo de referência é oriundo da Solicitação de Despesa procedente da Secretaria requerente, conforme 
especificação cio item abaixo discriminado. 
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Deverá ser adotada a modalidade licitatória PREGÃO na forma ELETRÔNICA, tendo com critério de 
julgamento: MENOR PREÇO POR LOTE, tudo com fundamento da Lei Federal nº 1--1-.333 / 2021 de 01 de 
abril de 2021, Decreto Federal nº 11.--1-62 de 31 de março de 2023, Regulamentada pelo Decreto Municipal nº 003 
de 16 de janeiro de 2024, da Lei nº 8.078, c.k 11/09/ 1990 - Código de Defesa do Consumidor, D ecreto nº 
6.20--1- / 07, Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar nº 147 de 07 de Agosto de 
2014, Lei Complementar nº 155/ 2016, de 27 de outubro de 2016, Lei Federal 12.440 de 07 de julho de 2011 que 
altera o título VII-A da Consolidaçào das Leis do Trabalho, e demais normas pertinentes. 

JUSTIFICATIVA 
,\ justificativa para tal aqrns1çào se pauta na necessidade de assegurar práticas pedagógicas mediadoras de 

aprendizagens, incen tivando o desenvolvimento pleno das crianças e a disponibilizaçào demareriais que nào 

antecipem conteúdos a serem trabalhados no Ensino Fundamental e que respeitem as crianças como sujeitos 

históricos e de direitos que, nas interações, brincadeiras e relações, práticas cotidianas, vivenciam, constroem sua 

identidade pessoal e coletiva, brincam, imaginam, fantasiam, desejam, aprendem, observam, experimentam, 

narram, ap rendem a questionar e constroem sentidos sobre a natureza e a sociedade. 

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO E NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
,\ descriçào da necessidade da contratação e de seus quantitativos encontram-se pormenorizados em tópico 
específico do Estudo Técnico Preliminar (ETP), documento constitutivo da primeira etapa do planejamento de 
contra taçào. 

O objeto da contrataçào está previsto no Plano de Con tratações PCA e com as diretrizes de logística sustentável, 
além de o utros instrnmentos de planejamento da Administração. 

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO AS EXIGÊNCIAS 
RELACIONADAS AO SERVIÇO 
~\ descriçào da soluçào como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico do l~studo Técnico 
Preliminar (ETP). 

ESPECIFICAÇÕES DOS LOTES 

LOTE ÚNICO 

ITEM DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS UN D QTDE 

01. 
ED. INFANTIL (SEMENTINHA DO SABER) INFANTIL I (1 A 2 Anos)-

UNID 2--l-
Coleção In tegrada + Agenda do Aluno. E ditora Seja + 

02. 
ED. INFANTIL (SEMENTINHA DO SABER) TNFr\NTIL II (2 A 3 Anos) 

UNID 170 
- Coleção Integrada+ J\genda do Aluno. Editora Seia + 

03. 
E D . INFANTIL (SEMENTINHA D O SABER), INFANTIL III (3 A 4 Anos) 

UNID 178 
+ Coleçào contendo 04 Volumes + Agenda para cada aluno. Editora Seia + 

0--l-. 
ED. INFANTIL (SEMENTINHA DO SABER) INFANTIL IV (4 A 5 Anos) 

UN ID 192 
+ Coleção contendo 04 V o lumes + Agenda para cada aluno. Editora Seja + 

05 . 
ED. INFr\ NTIL (SEMENTIN H.A DO SABER) INFANTIL IV (5 A 6 Anos) 

UN ID 205 
+ Coleção contendo 04 Volumes+ Agenda para cada aluno. Editora Seja+ 

06. 
ED. INFANTIL (SEMENTINH.A DO SABER) INFANTIL I (1 A 2 Anos)-

UNID 05 
Coleção Integrada. Material do Professor. Editora Seja + 

07. 
ED. INFr\ NTIL (SEMENTINH.A DO SABER) INFANTIL II (2 A 3 Anos) 

UNID 15 
Coleção Integrada. Material do Professor. Editora Seia + 

08. 
ED. INr:ANTIL (SEMENTINHA DO SABER) INFANTIL IlI (3 r\ --l-Anos 

UNID 15 
) + Coleção contendo 04 Volumes. Material do Professor. Editora Seja + 

09. 
ED. INFr\NTTL (SEMENTI f-L-\ DO SABER) (4 A 5 Anos) + Coleção 

L'N TD 15 
contendo 0--l- Volumes. Material do Professor. Editora Seja + i 
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] ~D. IN FANTIL (SEMENTIN HA DO SABE R) IN FAN TIL N (5 A 6 A nos) 
+ Coleção con tendo 04 Volumes. Material do Professor. Editora Se·a + 

REFERENCIAL DOS PREÇOS 

UN ID 15 

l. - Os preços de referência foram es timados com base nas cotações realizadas pelo Setor de Coração de Preços 
do l\Iunicípio de Alto San to/CE, anexadas aos autos deste processo. 

DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO 
1. Os contratos regidos conforme o art. 124, da Lei Federal 14.1 33/2021, poderão ser alterados, com as devidas 
justificativas, nos seguintes casos: 
l - unilateralm ente pela Achninistração: 

a) quando for necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição 
quantitativa de seu objeto, nos litnites permitidos por Lei; 

11- por acordo entre as partes: 
a) quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou do seffiço, bem como do modo de 

fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais originários; 
b) quando necessária a modificação da forma de pagamento por in1posição de circunstâncias supervenientes, 

mantido o valor inicial atualizado e vedada a antecipação do pagamen to em relação ao cronograma 
financeiro fixado sem a correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou execução de obra 
ou sernço; 

c) para res tabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior, caso 
fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 
incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a 
repartição obj etiva de risco estabelecida no con trato. 

2. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do ar t. 124 da Lei Federal 14.133, o contratado será 
obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por 
cento) do va lor inicial atualizado do contrato. 
3. ,\ s alterações unilaterais a que se refere o inciso Ido caput do art. 124 da Lei Federal 14. 133 / 2021 nao poderão 
transfigurar o objeto da contratação . 
4. Caso haja alteração unilateral do con trato que aumente ou diniinua os encargos do con tratado, a Administração 
deverá restabelecer, no mesmo termo aditivo, o equilíbrio econômico-financeiro inicial. 
5. :\ ex tinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, 
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório. 
6. O pedido de restabelecimen to do equilíbrio econômico- financeiro deverá ser formulado durante a vigência do 
contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei Federal 14.133 / 2021. 
7. I\ formalização do termo adi tivo é condição para a execução, pelo con tratado, das prestações determinadas pela 
,\dminis traçào no curso da execução do con trato, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de 
seus efeitos, hipó tese em que a fo rmalização deverá ocorrer no prazo máximo de 01 (um) mês. 

DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
l. .\ execução do contra to deverá ser acompanhada e fiscalizada por 01 (um) ou mais fi scais do contrato, 
representantes da Administração especialmente designados con forme requisitos estabelecidos no an. -:'" d 1 .ei 
lJ 1 \)/21121 , ou pelos respectivos substitutos, pennitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los 
com informações pertinentes a essa atribuição. 
2. O fiscal do contrato ano tará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 
determi nando o que for necessário para a regularização das fa ltas ou dos defeitos observados. 
3. O fi scal do contra to info rmará a seus superio res, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a 
sitw1çào gue demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 
4. O fisca l do contrato será auxi liado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de con tro le interno da 
,.--\dminis tração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na 
execução contratual. 

DA ENTREGA DO OBJETO E DA FORMA DE PAGAMENTO 

-,~ t e 
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~LTOSANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

1. Poderão ser firmados contratos, gue serão tratados de forma autônoma e se submeten"io igualmen te a rodas as 
di sposições con stantes da Lei º . 1-1-.133/ 2021, inclusive guanto às prorrogações, alterações e rescisões. 
2. DAS ORDENS DE COMPRAS: Os produtos licitados / contratados serão entregues mediante ecs: pedição de 
O IU) E S D E CO Nff'R..r\S, por parte da administração ao licitante vencedor, que indicarão os guantitativos a 
serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a necessidade e disponibilidade 
fin anceira da CO TR.J\Tr\NTE. 
2.1. 1\ Ordem de Compra ern..itida conterá os itens pretendidos e a respectiva guantidade, devendo ser entregue ao 
benefici ário do contrato no seu endereço físico, ou enviada via fac-súnile ao seu número de telefone, ou ainda 
remetida ,·ia e-mail ao seu endereço eletrônico, cujos dados constem do cadastro municipal. 
2.2. O contratado deverá entregar os produtos solicitados na Ordem de Compra, oportunidade em que receberá o 
ates to declarando o fornecimento . Os produtos serão fornecidos em no máximo 10 (dez) dias corridos após 
emissão de ordem de compra dos locais definidos pela contratante. 
2.3. O aceite dos produtos pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vício de 
c.1uan t..idade, gualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo des te edital quan to aos 
produtos entregues. 
2.--1- . Os produtos devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra, observando rigorosamente as 
especificações contidas no Instrnmento Convocatório, no Termo de Referência e observaçoes consta ntes de sua 
propos ta, bem ainda as normas técnicas vigentes. 
2.5. Para os produtos objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fi scal em nome do da(s) unidade(s) 
gestora (s) do Município de r\lto Santo/CE. 
2.5 . 1. As informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser regueridas junto a(s) unidade(s) 
ges tora(s). 
2.6. No caso de constatação da inadequação do produto fornecido às normas e exigências especificadas nes te edital, 
na o rdem de compra e na proposta vencedora a administração os recusará, devendo ser de imediato ou no prazo 
máximo de 24 (vinte e guatro) horas adequados às supracitadas condições, sob pena de aplicação das penalidades 
cabíveis, na forma da lei e deste instrumento. 
3. O s produtos licitados / contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as especificações contidas 
no T erm.o de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua proposta de preços, bem 
ainda às normas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas 
e quaisgucr ônus de origem federa l, es tadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou ex trajudiciais, 
se jam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do fornecimento que lhes sejam imputáveis, 
inclusi,·e com relação a terceiros, e ainda: 
a) ~\ reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou cm parte, o objeto em que se ,·eri ficarem 
,· ícios, defeitos ou incorreções; 
b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à .Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa 
ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fi scalização ou o 
acompanhamento pelo órgão interessado. 
4. O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente, da N ota Fiscal / Fatura 
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos serviços executados. 
4.1. O "atesto" fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela 
Con tratada com os serviços efetivamente pres tados. 
5. J Ja,·endo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 
circunstância gue impeça a liguidação da despesa, o pagamento ficará pendente até gue a Contratada p rovidencie 
as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização 
da situação, não acarretando qualguer ônus para a Contratante. 
6. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das 
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 
6.1. Não produziu os resultados acordados; 
6.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou nào as executou com a gualidade mínima exigida; 
7 . . \ntes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições de habilitação 
da ContraLada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagan1en to . 
8. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta corren te, na 
agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislação vigente. 
9. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a o rdem bancária para pagamento . 
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10. ,\ Contratante nào se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que 
por"entura nào tenha sido acordada no contrato. 
11 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA nào tenha concorrido, de alguma fo rma, para 
o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios apurados com base na variaçào do Índice 
Geral de Preços - D isponibilidade Interna (IGP-DI), divulgado pela Fundação Getúlio Vargas, no período 
compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o critério "pró-rata temporis" para as 
atualizações nos subperíodos inferiores a 30(trinta) dias. 
12 - De,·erão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por esgotamento do objeto, 
por final do prazo ou rescisão contratual. 
13- Serào descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes de 
indenizações ou de multas eventualmente registradas. 

DO PREÇO, REAJUSTE E EQUILÍBRIO ECONÔMICO - FINANCEIRO 
1. Nos termos do art. 25, §7º, da Lei nº 14.133/ 2021, o presente edital consigna, como forma de manutenção do 
equilíbrio econômico-financeiro do contrato e reajustamen to de preços, o índice do IPC,\ ou outro que houve por 
substituí-lo, caso mais favorável à Administraçào Pública, como critério de atualizaçào monetária. 
2. A data -base estará vinculada à data do orçam en to es timado e adjudicado ao licitante vencedor. 
3. , \ extinç;:o do contrato nào configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, 
hipótese cm que será concedida indenização por meio de termo indenizatório. (, \rt. 131, parágrafo único da Lei 
!-t.1.13/ 2021 ) 
-+. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado duran te a ,·igência do 
contrato e antes de eventual prorrogação, nos termos do ar t. 107 da Lei nº 14.133/ 2021. 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
l. Cxigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo com este instrumento e 
seus anexos ; 
2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo; 
3. Notificar o contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto contratado, para 
que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
-+ . . \ cornpanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo contratado; 
5. Comu111car o contratado para emissão de nota fiscal relativa à parcela incon troversa da execução do objeto, para 
efei to de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensào, 
qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.1 33 / 20?1; 
6. Efetuar o pagamento ao contratado do valor correspondente a execução do objeto, no prazo, forma e condições 
estabelecidos neste termo; 
7. Aplicar as sanções previs tas na lei e edital, quando do descumprimento de obrigações pelo contratado; 
8. Emitir explicitam ente decisào sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execuçào do contrato, 
ressah•ados os requerimentos manifestamente imper tinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse 
para a boa execuçào do contrato. 
8.1. J\ Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a con tar da data do protocolo do requerimen to para decidir, 
admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado 
no prazo máximo de 15 (quinze) dias. 
lO. Nào responder por quaisquer compromissos assumidos pelo contratado com terceiros, ainda gue vinculados 
à execução do contrato, bem como por gualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do contratado, 
de seus empregados, prepostos ou subordinados 
l 1. Indicar os locais onde serào entregues/prestados os produtos/serviços. 
12. R.eceber o objeto do contrato, através do Setor responsável por seu acompanhamento e fiscabzaçào conforme 
lei nº 1-t. 133 / 21. 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
l. O contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do edital e seus anexos, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorren tes da boa e perfeita execuçào do objeto, observando, ainda, 
as obrigações a seguir dispostas: 
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1. 1. Responsabilizar-se pelos v1c1os e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de D efesa do 
Consumidor ; 
1.2. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da conclu são do 
sen·iço, os mo tivos que impossibili tem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
1. 3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fi scal ou gestor do contrato ou autoridade superior e prestar 
rodo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
1.-+. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 
ou dos materiais empregados; 
1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 
dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 
de,·idos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente ao danos sofridos; 
1.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastramento Unificado de 
Fornecedores(SJC -\ r) , o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do con trato, junto com 
a nota fi scal para fin s de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
2) Certidão Conjun ta relativa aos Tributos Federais e à D ívida Ativa da U nião; 3) certidões que comprovem a 
regularidade perante a Fazenda Estadual ou D is trital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de 
Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Nega tiva de D ébitos Trabalhis tas - CNDT; 
1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimen to de todas as obrigações trabalhista s, previdenciárias, fiscais , comerciais e 
as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratan te e 
não poderá o nerar o objeto do contrato; 
l .8. Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
aciden te que se verifique no local da execução do objeto. 
1.9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com 
a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
1. 1 O. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para habilitação na licitação. 
l. l 1. Cumprir, durante todo o período de execução do con trato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as resen-a s de ca rgos previstas 
cm outras normas específicas. 
l. l l. 1. Comprovar as reservas de cargos e vagas a que se referem o subirem acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contra to, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas conforme dispos to no art. 116, 
parágrafo único da Lei nº 14.1 33/2021. 
l.12. Guardar sigilo sobre todas as in formações obtidas em decorrência do cumprimen to do contra to. 
l. 13. Arcar com o Ônus decorren te de evenrual equívoco no dim ensionamento dos quantitativos de sua proposta, 
inclusive quanto aos custos variáveis decorren tes de fa to res futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 
previsto inicial.mente em sua proposta não seja sa tisfatório para o atendimento do objeto da co tHra taçào, exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133/ 2021 0 

1.14. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adec.1uados, ao perfeito cumprimento das 
cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 
yuan tidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência. 
l .1 S. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do obj eto e nas melhores 
condiçôes de segurança, higiene e di sciplina. 
1.16. Nào permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 
para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos cm trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre. 
1. 17. Promover, se for o caso a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramenta s, e tudo o que for 
necessário à execução do objeto, durante a vigéncia do con trato. 
1.18. O. Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execuçào do objeto contratual, cuja 

condu ta seja considerada indesejável pela fiscalização do contratante. / 
1.19. Respeitar os princípios de proteção de dados pessoais elencados na Lei Geral de P roteção de Dados, Lei nº 
13. 709 de 14 de agosto de 2018 e suas ai terações. 
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l.20 - Vedar a utilização, na execução do objeto, de empregado gue seja familiar de agente público ocupante de 
cargo em comissão ou fu nção de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7° do Decret o 11 ° 7.203, 
de 20l0 cumprir com as demais condições constantes na p roposta apresentada na licitação . 

1.21 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorren tes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, 
do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 

DAS IN FRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
1- Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado gue: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato gue cause grave dano à Administração ou ao fu11 cio 11 ;1111c nto dos 

ser,iços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, guando convocado dentro 

do prazo de validade de sua proposta; 
g) ensejar o retardamento da execução ou da en trega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame o u prestar declaração fa lsa durnnte a 

dispensa eletrônica ou execução do contrato; 
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulen to na execução do contrato; 
j) comportar-se de modo inidôneo o u cometer fraude de gualguer natureza; 
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 
1) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1° de agosto de 2013. 
2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sançoes: 
2. l. ,\d\·ertência, guando o Contratado der causa à inexecução p arcial do contrato, sempre gue não se jus,jficar 
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º , da Lei); 
2.2. Impedimento de licitar e con tratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do 
subirem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de p enalidade mais grave (art. 156, §4º, 
da Lei); 
2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e con tratar, guando p raticadas as condutas descritas nas alíneas h, i, 
j, k e 1 do subitem acima deste Contrato, bem co m o nas alíneas b, c, d, e, f e g, gue justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei) . 
2.-1-. Multa: 
2.-1-.1. moratória de 0,5 % (cinco décimos po r cen to) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias. 
2.4.2. 5% (cinco po r cento) sobre o valor da con tratação, caso a prestação ou entrega seja realizada de forma 
incompleta o u em desconformidade com as condiçoes avençadas, sobre o valor da contratação, por dia de 
irregularidade na prestação dos serviços/en trega dos prod utos, limitada sua aplicação até o máximo de 10 (dez) 
dias . 

2.-1-.3. 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso da inexecuçào total do contrato. 
2. -1- .-1-. O atraso superior a 10 dias autoriza a J\ dministração a promover a resci são do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispoe o inciso T do art. 137 da Lei n. 
1-1-. 133, de 2021. 
3. "\ ap]jcação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a o brigação de reparação 
in regrai do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º) 
-1-. Todas as sançoes previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º). 

S . . \nres da aplicação da multa será facultada a defesa do in teressado no prazo de 15 (guinze) dias Úteis, contado 
da data de sua intimação (art. 157). 
6. Se a multa aplicada e as indenizaçoes cabíveis forem sup eriores ao valor do pagamento eventualmente devido 
pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será desco ntada da garantia prestada o u 
será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 
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7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no 
prazo máximo de 15 (guinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 

8 . . \ aplicação das sançàes realizar-se-á em processo administrativo gue assegure o contraditório e a ampla defesa 
ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 
2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar. 

9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos gue dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçàes dos 
órgãos de controle. 

1 O. Os atos pre,·istos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitaçàes e 
contratos da Administração Pública gue também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.8-1-Ci. de 2013, 
serào apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159). 
l l. , \ personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre gue utilizada com abuso do direito 
para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão 
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os 
casos, o contraditório. a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160). 
12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadas tro 
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), 
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161). 
13. ,\ s sançàes de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 
passí,·eis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

DA RECISÃO CONTRATUAL 
1. O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 
1.1. Supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras gue acarrete modificação do valor inicial 
do contrato além do limite permitido no art. 125 da Lei n.º 14.133/2021; 
1.2. Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 03 (três) meses; 
1.3. Repetidas suspensões gue totalizem 90 (noventa) dias Úteis, independentemente do pagamento obriga tório de 
indenização pelas sucessivas e contratualmente in1previstas desmobilizaçà es e mobilizaçàes e outras previstas; 
1.4. A.traso superior a 02 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de 
pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou fornecimentos; 
1 . .5. N,10 liberação pela .Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução de serviço 
ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusive de,·ido a atraso ou 
descumprimento das obrigaçàes atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas a desapropriação, a 
desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental. 
1.6 1\ s hipóteses de extinção ague se referem os subitens 1.2, 1.3 e 1.-1- observarão as seguintes disposições: 
1.7. Não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna ou de guerra, bem 
como guando decorrerem de ato ou fato gue o contratado tenha praticado, do gual tenha participado ou para o 
qual tenha contribuído; 
1.8. Assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumichs até a 
normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na forma 
da alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei n.º 14.133/2021. 

DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
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1. 1\ s licitan tcs devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, p or seus fornecedores e 
subcon tratados, se admitida subcontrataçào, o mais alto padrào de ética durante todo o processo de licitação, de 
contrataçào e de execução do objeto contratual. Para os propósitos des te item , definem -se as seguin tes p ráticas: 
a) "prática corrupta" : oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer van tagem com o obj etivo 
de influenciar a açào de servidor público no processo de licitaçào ou na execução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificaçào ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de li citaçào 
ou de cxecuçào de contrato; 
c) "p rática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas o u m ais licitan tes, com ou sem o 
con hecimento de representantes ou prepos tos do órgào licitador, visando es tabelecer preços cm ní,·eis artificiais e 
nào-compctltlvos ; 
d) "prá tica coercitiva" : causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretam ente, às pessoas ou sua propriedade, 
,·isando influenciar sua p articipaçào em um processo licitatório ou afetar a execuçào do contrato. 
e) " prática obstrutiva" : 
(1) des truir, fal sificar, alterar o u ocultar provas em inspeções ou fazer declarações fal sas aos representantes do 
organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir m aterialmente a ap uraçào de alegações de prática 
p revista neste subitem; 
(2) atos cu ja intençào seja impedir ma terialmente o exercício do direito de o organismo fina nceiro multilateral 
promo,·er tnspeçào. 
l. l. Na hipó tese de financiamento, parcial ou integral, por organism o fin anceiro m ultilateral, median te 
adiantamento ou reembolso, es te organismo imporá sanção sobre uma empresa, para a outorga de contratos 
fi nanciados pelo organism o se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por 
meio de um agente, cm práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou obstru tivas ao participar da 
licitação ou da execução um contrato financiado pelo organism o. 
l.2. Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante vencedora como condição p ara a contrataçào, deverá 
concordar e auto rizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmen te, por organism o 
finance iro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ ou pessoas 
po r ele fo rmalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos e 
registros relacionados à lici tação e à execução do contrato. 
l.3 . A contra tan te, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas p ertinen tes, previstas em lei, se 
comprovar o envolvimento de representante da empresa contratada em práticas corrup tas, frau dulentas, conluiadas 
ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do contrato financiado por organismo financeiro 
multilatera l, sem prejuízo das demais m edidas administrativas, criminais e cíveis. 

DO FORO 
l - Fica eleito o foro da Comarca de ALTO SANTO, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer controvérsia 
oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa, renunciando-se, desde já, a qualquer 
outro, po r mais privilegiado que seja. 

Alto Santo-CE, 07 de março de 202-1-. 

Michelsen Dióg 
SECREL \lUO D E E D UCA ÇÀ , CIÊ N CIA E T ECNO LOG IA. 

PREFEITURA MUNIC PAL DE ALTO SANTO 
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ANEXO II 
MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATO N º. ____ _ 
CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO SANTO, 
ATRAVÉS DA SECRETARIA DE 
___ ______ , E DO OUTRO LADO A 
EMPRESA _______ , QUE ASSIM 
PARA O FIM QUE A SEGUIR DECLARAM: 

PREÂMBULO 

,\ PREFEJTCRA MUNICIPAL D E ALTO SANTO, através da Secretaria de ______ , pessoa jurídica 
de direito público in terno, com sede a _________ , Centro, Alto Santo, Ceará, inscrita no C PJ/MF 
sob o nº ____________ , nes te ato representado pelo (a) Secretário(a) de _ _____ _ 
Sr. (a) ________ , portador(a) do CPF nº. ______ , doravante denominado de 
CONTRATANTE e, do ou tro lado, a empresa __________ , com sede à _______ _ 
in scrita no CNPJ sob o nº . ________ , representada por _________ , portador(a) CPF nº. 
--------------,--, ao fim assinado, doravante denominada de CONTRATADA, de acordo com o 
Edital ele PREGÃO ELETRÔNICO N º. _ _ _ ___ , em conformidade com o que preceitua a J,ci Federal 
nº. l-t.133 / 2021 de 1º de abril de 2021 e suas alterações posteriores, supletivamen te pelos princípios da Teoria 
Cera! cios Contratos e disposições de Direito Privado, bem como mediante as seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
1.1- Fundamenta-se este contrato no PREGAO ELETRÔNICO N º _ _ ____ , disposições ela Lei Federal 
1-1-.133 / 20'.21, Regulamentada pelo D ecreto Municipal nº 003 de 16 de janeiro de 202-t, da Lei nº 8.078, de 
11 / 09 / 1990 - Código de D efesa do Consumidor, Decreto nº 6.204/ 07, Lei Complementar nº 123 ele 1-t de 
dezembro de 2006, Lei Complementar nº 147 de 07 de Agosto de 2014, Lei Complementar nº 155 / 2016, de 27 de 
outubro de 2016, Lei Federal 12.440 de 07 de julho de 2011 que altera o título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, e demais normas pertinentes e, ainda, pelas disposições estabelecidas no presente contrato. 

CLAUSULA SEGUNDA- DO OBJETO 
2.1- AQUISIÇÃO D E ___ ______ , D E RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA D E 
_________ _ _ _ , DE ACORDO COM AS Q UANTIDAD ES E ESPECIFICAÇÕES 
CONSTANTES NO TERl\1O D E REFERÊNCIA, ANEXO IDO ED ITAL. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO 
3. 1- A CONTRATANT E pagará à CONTRATAD A pela execução do obj eto des te contrato o valor global do 
Lote de R$ ___ ( ___________ _ _ _ _ _ ), distribuídos da seguin te forma. (INSERIR 
PLANILHA DE PREÇOS) . 

CLÁUSULA QUARTA- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
-t. 1. 1\ s despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com a licitante vencedora, correrão por conta da do tação 
orçamentária nº : _____________ _ _ _ _ __________ ; elemento de despesa: 

sub elemento de despesa: 
fo n te de recursos: 

consignado no Orçamento Municipal de 20_. 

CLÁUSULA QUINTA-DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
5.1. O prazo ele vigência do contrato é ele 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato, podendo ser 
prorrogados nos casos citados no TÍTULO III - D OS CONTRATOS r\ DMI ISTlv-\ 1TVOS, C:\PÍTULO I -
DA FOIUvL\LIZr\ ÇAO D OS CONTlv \TOS, da Lei Federal nº 14.133/ 2021. 
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5.2. r\ prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as condições 
e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado. 

CLÁUSULA SEXTA- DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO 
6. l. Os contratos regidos conforme o art. 124, da Lei Federal 1-l-.133/2021 , poderão ser alterados, com as devidas 
justificativas, nos seguintes casos: 
I - unilateralmente pela r\ cl.ministração: 

a) quando for necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acrescimo ou diminuição 
quantitativa de seu objeto, nos limites permiti.dos por Lei; 

II- por acordo entre as partes: 
a) quando necessária a modificação do regi.me de execução da obra ou do serviço, bem corno do modo de 

fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais originários; 
b) quando necessária a modificação da forma de pagamento por imposição de circunstâncias supervenientes, 
mantido o valor inicial atualizado e vedada a antecipação do pagamento em relação ao cronograma financeiro 
fixado sem a correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou execução de obra ou serviço; 
c) para res tabclecer o equilíbrio econômico- financeiro inicial do contrato em caso de força maior, caso fortuito 
ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que 
inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de 
risco estabelecida no contrato. 

6.2 . Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso Ido caput do art. 124 da Lei Federal 14.133, o contratado 
será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
C>.3 . . \s alterações unilaterais a que se refere o inciso Ido caput do art. 124 da Lei Federal H .133/2021 não poderão 
rransfigurar o objeto da contratação. 
6.--1- . Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos do contratado, a Administração 
dc,·crá restabelecer, no mesmo termo aditivo, o equilíbrio econômico-financeiro inicial. 
6.5 . .:\ extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, 
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório. 
6.6. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser fonnulado durante a vigência do 
contrato e antes de eventual prorrogação nos termos d.o art. 107 da Lei Federal 14.133/ 2021. 
6.7. ,\ formalização do termo aditivo é condição para a execução, pelo contratado, das prestações determinadas 
pela ,\d.ministração no curso da execução do contrato, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação 
de seus efeitos, hipótese em que a formalização deverá ocorrer no prazo máximo de 01 (wn) mês. 
6.8. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 01 (um) ou mais fiscais do contrato, 
representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos es tabelecidos no art. 7 " d Lei 
IJ.133/ 2021, ou pelos respectivos substitutos, permiti.da a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los 
com informações pertinentes a essa atribuição. 
6.9. O fiscal do contrato anotará cm registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 
determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 
6.10. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a 
situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 
6.11. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da 
.\dministração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prcve111r nscos na 
execução contra tua!. 
6.12. Na hipó tese da contratação de terceiros prevista no caput deste artigo, deverão ser obscr,:adas as seguintes 
regras: 
l - a empresa ou o profissional contratado assumirá responsabilidade civil objetiva pela veracidade e pela precisão 
das informações prestadas, firmará termo de compromisso de confidencialidade e não poderá exercer atribuição 
própria e exclusiva de fiscal de contrato; 
II - a contratação de terceiros não eximirá de responsabilidade o fiscal do contrato, nos limites das informações 
recebidas do terceiro contratado. 
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CLÁUSULA SÉTIMA- DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
7.1. 1\ execução do con trato deverá ser acom panhada e fiscalizada por 01 (um) ou mais fiscais do contrato, 
representantes da Administração especialmente des ignados con forme requisitos estabelecidos no :irr. 7" d Lei 
lJ.Jjj;;{J;J , ou pelos respectivos substitutos, permi tida a con tratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los 
com informações p ertinen tes a essa atribuição. 
7.2. O fiscal do con trato anotará em regisu·o próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 
derermina ndo o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 
7.3. O fisca l do contrato inform ará a seus sup eriores, em tempo hábil para a adoção das medida s c0twenientes , a 
si tuação que demandar decisão ou providência que ul tra passe sua competência. 
7.-l O fisca l do contrato será auxiliado pelos ó rgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da 
,\dministração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prc,·enir riscos na 
execução contratual. 

CLÁUSULA OITAVA - PRAZO, CONDIÇÕES DA ENTREGA DOS PRODUTOS, DA FORMA DE 
PAGAMENTO E DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO 
8.1. P oderão ser firmados contratos, que serão tratados de form a autônoma e se submeterão igualmente a todas as 
disposições constantes ela Lei Nº. H.133/ 2021, inclusive quan to às prorrogações, alterações e rescisões. 
8.2. DAS ORDENS DE COMPRAS: Os produ tos licitados/contratados serão entregues mediaute expedição de 
ORDENS DE COivfPRAS, por parte da administração ao licitante vencedor, que indicarão os quantitativos a 
serem entregues, de acordo com a conveniência e op ortunidade administrativa, a necessidade e disponibilidade 
financeira da CONTRATANTE. 
8.2. l. ,\ Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser entregue 
ao beneficiário do con trato no seu endereço físico, ou enviada via fac-s ímile ao seu número de telefone, ou ainda 
remetida via e-mail ao seu endereço eletrônico, cujos dados constem do cadas tro municipal. 
8.2.2. O contratado deverá en tregar os produtos solicitados na Ordem de Compra, oportunidade cm que receberá 
o atesto declarando o forn ecimento. O s produtos serão fornecidos em no máximo 10 (dez) dias corridos após 
emissão de ordem de compra dos locais definidos pela contratan te. 
8.2.3. O aceite dos produtos pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vício de 
quantidade, c1ualidade ou disparidade com as especificações es tabelecidas no anexo deste edital quanto aos 
produtos entregues. 
8.2.-1-. Os produtos devem ser en tregues conforme solicitado na Ordem de Compra, observando rigorosamente as 
especificações contidas no Instrumento Convocatório, no T erm o de Referência e observações constantes de sua 
proposta, bem ainda as norm as técnicas vigen tes. 
8.2.5 . Para os produtos objetos des te certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome do da(s) unidade(s) 
ges tora (s) do M unicípio de Alto Santo /CE. 
8.2.5.1. As informações necessárias p ara emissão da fatu ra e nota fiscal deverão ser requeridas junto a(s) unidade(s) 
ges tora (s). 
8.2.6. No caso de constatação da inadequação do produto fornecido às normas e exigências especificadas neste 
edital, na ordem de compra e na prop os ta vencedora a administração os recusará, devendo ser de imediato ou no 
prazo máximo de 24 (vin te e quatro) horas adequados às supracitadas condições, sob pena de aplicação das 
penalidades cabh·eis, na forma da lei e deste ins trum en to . 
8.3. Os produtos licitados / con tratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as especificações 
contidas no Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua proposta de 
preços, bem ainda às normas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo pagam ento ele todos os 
impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais 
ou extrajudiciais, sejam u·abalhistas, previdenci:írios, fiscais e comerciais resultantes do fornecimento que lhes sejam 
imputá,·eis, inclusive com relação a terceiros, e ainda: 
a).--\ reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que se verificarem 
d cios, defci tos ou incorreções; 
b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamen te à r\dministraçào ou a terceiros, deco rren rcs de sua culpa 
ou dolo na execução do fo rnecim ento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fi scali1/açào ou o 
acompanhamento pelo órgão in teressado. 
8 .-l-. O pagamento somente será efe tuado após o "a testo", pelo servidor competente, da Nota l'i scal/Fatura 
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos serviços executados . 

...-W' .-W i$Wllii!lllillll11'1 IMl:t iil 1 'hWiii 4ftltlfffll'tti""ffl" ._.,. d M -Mlllloll!illilli.::IIIIIIIM._..__IIIL_._ ________ _ 

Prefeitura Municipal de Alto Santo - Rua : Coronel Simplício Bezerra, 198 - Fone/Fax:(88) 3429.2080 



~LTOSANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

8.--l-.1. O "ates to" fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/ Fatura apresen cada pela 
Contratada com os serviços efetivamente pres tados. 
8.5. 1 favcndo erro na apresentação ela Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertin entes à contratação, ou, ainda, 
circunstância gue impeça a liguidação da despesa, o pagamento ficará pendente até gue a Contratada providencie 
as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização 
da situação, não acarretando gualguer ônus para a Contratante. 
8.6. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das 
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 
8.6.1. Não produziu os resultados acordados; 
8.6.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a gualidade mínima exigida; 
8.7. 1\ntcs do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições de habilitação 
da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento. 
8.8. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito cm conta corrente, 
trn agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por o utro meio previsto na legislação vigente. 
8.9. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
8.10. ,\ Contratante não se responsabilizará por gualguer despesa gue venha a ser efetuada pela Contratada, que 
porventura não tenha sido acordada no contrato. 
8. 11 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma forma, 
para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórias apurados com base na variação do Índice 
Geral de Preços - Disponibilidade Interna (IGP-DI), divulgado pela Fundação Getúlio Vargas, no período 
compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o critério "pró-rata tcmporis" para as 
atualizações nos subperíodos inferiores a 30(trinta) dias. 
8.12 - Deverão ser emitidas fa turas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por csgo tamcn to do 
objeto. por final do prazo ou rescisão con tratual. 
8.13- Serão desconta dos de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valo res decorrentes de 
indenizações ou de multas eventualmente registradas. 
8.1--l-. Nos termos do art. 25, §7º, da Lei nº 14.133/2021, o presente edital consigna, como forma de manutenção 
do equilíbrio econômico-financeiro do contrato e reajustamento de preços, o índice do TPC1\ ou outro gue houve 
por substituí- lo, caso mais favorável à Administração Pública, como critério de atualização monetária. 
8.15 . 1\ data-base estará vinculada à data do orçamen to es timado e adjudicado ao licitante vencedor . 
8. 16. _ \ extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, 
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório. (art. 131, parágrafo único da Lei 
1..J-. l33 / 2021) 
8. l 7. O pedido de res tabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a vigência 
do contrato e antes de eventual prorrogação, nos termos do art. 107 da Lei nº 14.133/2021. 

CLÁUSU LA NONA- DAS SANÇÕES E INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS 
9.1- Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 1--1-.133, de 2021, o Contratado que: 
a) der causa à inexecuçào parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Adminis tração ou ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) Jcr causa à inexccução total do contrato; 
J ) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) nào mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
t) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro 

do prazo de validade de sua proposta; 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 

dispensa eletrônica ou execução do contrato; 
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraud ulento na execução do contrato; 
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualguer natureza; 
k) praticar atos i.lícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 
1) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
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;1 __ - Scrao ap ca as ao responsave pe as rn raçoes awru111strat1vas ac1n1a escritas as seguintes sanç · : 
9.2 . 1. "\ dvertência, quando o Contratado der causa à inexecuçào parcial do contrato, sempre que nào se justificar 
a imposiçào de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 
9.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando pra ticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do 
subirem acima deste Contrato, sempre que nào se justi ficar a i.mposiçào de penalidade mais gran (art . 156, §-l-º, 
da Lei); 
9.2.3. Declaraçào de inido neidade para li citar e con tra tar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, 
i, j, k e Ido subirem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a i..mposiçào de 
penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei). 
9.2 . ..J.. Multa: 
9.2 . ..J.. I. moratória de 0,5 % (cinco décimos por cen to) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limi te de 10 (dez) dias. 
9.2...J..2. 5% (cinco por cen to) sobre o valor da contratação, caso a prestação ou entrega seja realizada de forma 
incompleta ou em descon fo rmidade com as condições avençadas, sobre o valor da contratação, por dia de 
irregularidade na prestação dos serviços/entrega dos produ tos, limitada sua aplicação até o máximo de 10 (dez) 
dias . 
9.2...J..3. l0% (dez por cento) sobre o valor total do con trato, no caso da inexecução total do contrato. 
9.2...J....J.. O atraso superior a 10 dias auto riza a A dministração a promover a rescisão do contrato por 
descumprimento ou cumprimen to irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 
l..J..133, de 2021. 

9.3 . . \ aplicação das sanções previstas nes te Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º) 
9...J.. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 
§7º). 
9.5 .. \ntes da aplicaçào da multa será facul tada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias Úteis, contado 
da data de sua intimação (art. 157) . 
9.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido 
pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou 
será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 
9.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no 
prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comu nicação enviada pela autoridade 
cornpeten te. 
9.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa ao Con tratado, observando-se o procedimento previsto no cap ut e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, 
de 2021, para as penalidades de impedimen to de licitar e contratar e de declaração de inidoneidadc para licitar ou 
contratar. 
9. 9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1 º): 
a) a natureza e a gravidade da in fração cometida; 
6) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Con tratan te; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de in tegridade, conforme normas e orientações dos órgãos 
de controle. 
9.10. Os atos previstos como in frações administrativas na Lei nº 1-l-.133, de 20:21, ou cm outras leis de licitações 
e contratos da .Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.8..J.6, de 20 l3, 
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos au tos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente defmidos na referida Lei (art. 159). 
9.11. ,\ personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prá tica dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 
confusão pa trimoniaL e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serào estendidos aos 
seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 
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ramo com relaçào de coligaçào ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os 
casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) . 
9.1'.2. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (guinze) dias úteis, contado da data de aplicaçào da sançào, 
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), 
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Ar t. 161). 

9.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaraçào de inidoneidade para licitar ou contratar são 
passíveis de reabilitaçào na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

CLÁUSULA D ÉCIMA- DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
10. l. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo com este instrumento e 
seus anexos ; 
10.'.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo; 
10.3. Notificar o contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto contratado, 
para (JUe seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
10.-1-. , \companhar e fiscalizar a execuçào do contrato e o cumprimento das obrigações pelo contratado; 
10.5. Comunicar o contratado para emissão de nota fiscal relativa à parcela incontroversa da execuçào do objeto, 
para efeito de liguidaçào e pagamento, guando houver controvérsia sobre a execuçào do objeto, guanto à dimensão, 
qualidade e guantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.1 33/2021 ; 
10.6. liferuar o pagamento ao contratado do valor correspondente a execução do objeto, no prazo. forma e 
condições estabelecidos neste termo; 
I0.7 . ,\plicar as sanções previstas na lei e edi tal, quando do descumprimento de obrigações pelo contratado; 
10.8. Emitir explicitamente decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do contrato, 
ressah·ados os requerimentos m anifestamen te impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse 
para a boa execuçào do contrato. 
10.8. l. .\ 1\dministração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a con tar da data do protocolo do requerimento para decidir, 
admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
1 O. 9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimen to do equilíbrio econômico-financeiro feiro ~ pelo contratado 
no prazo máximo de 15 ( quinze) dias. 
10.1 O. ão responder por quaisquer compromissos assumidos pelo contratado com terceiros, ainda que vinculados 
à execução do contra to, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do contratado, 
de seus empregados, prepostos ou subordinados 
10.11. Indicar os locais onde serão entregues/prestados os produtos/serviços. 

l0. l2. Receber o objeto do contrato, através do Setor responsável por seu acompanhamento e fiscalização 
conforme lei nº 14.133/ 21. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- OBRIGAÇÕES DA CONT RATADA 
11.1. O contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do edital e seus anexos, assumindo como 
exclusinmence seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, 
as obrigações a seguir dispostas: 
11.1.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor ; 
l l.1.'.2. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a dara da conclusão 
do serviço, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida cornprm·açiio; 
11.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fi scal ou gestor do contrato ou autoridade superior e 
prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
11.1 .-1-. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 
ou dos materiais empregados; 
11.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execuçào do objeto, bem como por todo e qualquer 
dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 
devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
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11.1.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastramento L'n ificaclo de 
Fornecedorcs(STCAF), o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com 
a nota fisca l para fi ns de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
2) Certidão Conjunta relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 3) ccrtidoes guc comprovem a 
regularidade perante a Fazenda Estadual ou D istrital do domicílio ou sede do contratado; ..J.) Certidão de 
Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 
11.1. 7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçàes trabalhis ta s, previdenciárias, fi scais, comerciais 
e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante 
e não poderá onerar o objeto do contrato; 
l l. l.8. Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e guatro) horas, gualguer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifigue no local da execução do objeto. 
l 1.1. 9. Paralisar, por determinação do contratante, gualquer atividade que não es teja sendo executada de acordo 
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
11. l.10. f\fa nter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçoes assumidas, todas as 
condiçoes exigidas para habilitação na licitação. 
11.1. l 1. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista cm lei para pessoa 
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas 
em outras normas específicas. 
l l. l. l2. Comprovar as reservas de cargos e vagas a que se referem o subitem acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contra to, com a indicação dos empregados gue preencheram as referidas vagas conforme disposto no art. 116, 
parágrafo único da Lei nº 14.133/2021. 
1 1.1. l 3. G uardar sigilo sobre todas as informaçoes obtidas em decorrência do cumprimen to do contrato. 
1. l. l ..J.. "\rcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 
inclusi,·e guanto aos custos variáveis decorrentes de fa tores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 
prc,·isto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do obj eto da contratação, exceto 
guando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133/202t 
11.1.5. 1\locar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adeguados, ao perfei to cumprimento 
das cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência. 
11 . 1.16. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
dctcrminaçoes dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores 
condiçocs de segurança, higiene e disciplina. 
l . l . l 7. Não permitir a utilização de gualquer trabalh o do m enor de dezesseis anos, exceto na condiçào de aprendiz 
para os maiores de guatorze anos, nem permi tir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em tra balho 
noturno, perigoso ou insalubre. 
l.1.18. Promover, se for o caso a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
1.1 .19. O. Providenciar a substituição de gualguer profissional envolvido na execução do objeto contra tual, cuja 
conduta seja considerada indesejável pela fiscalização cio contratante. 
1.1.20. Respeitar os princípios de proteção de dados pessoais elencados na Lei Geral de Proteção de Dados, Lei 
nº 13.709 de 1..J. de agosto de 2018 e suas alterações. 
11 .1.21 - Vedar a utilização, na execução do objeto, de empregado gue seja familiar de agcn te público ocupante de 
cargo cm comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto nº 7.203, 
de 2010 cumprir com as demais condiçoes constantes na proposta apresentada na licitação. 

l.1.22. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, 
do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
12.1 . _.-\. s licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e 
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de 
contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos deste item, definem-se as segu intes práticas: 
a) "prática corrupta" : oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, gualguer vantagem com o objetivo 
de influenciar a ação ele servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) " prática fraudulenta ": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação 
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ou de execução de contrato; 
c) "prática conluiada" : esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, vi sando es tabelecer preços em níveis artificiais e 
nà o-competi ti vos ; 
d) " práti ca coercitiva" : causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às p essoas ou sua p ropriedade, 
\'isando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato. 
e) "prática obstrutiva" : 
( l ) destruir, fal sificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fa zer declarações fal sas aos represcn tantes do 
o rganismo financeiro multilateral , com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática 
prevista nes te subitem; 
(2) atos cuja in tenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organism o financeiro multila teral 
promm<er inspeção. 
12. 2. N a hipó tese de financiamento, parcial ou integral, por organism o financeiro multilateral, mediante 
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou p essoa física, para a ou torga 
de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, 
diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas, coercitivas o u obs trutivas 
ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo o rganism o. 
12.3. Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante vencedora com o condição para a contratação, deverá 
concordar e au torizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmen te, por organismo 
fina nceiro multila teral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o o rganism o financeiro e/ ou pessoas 
por ele fo rmalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documen tos e 
registros relacionados à licitação e à execução do contrato. 
12.--l-. A contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes , previstas em lei, se 
comprovar o envolvimento de representante da empresa ou da pessoa física contratada em prática s corrup tas, 
frau dulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do contrato financiado p or 
organismo financeiro multilateral, sem prejuízo das demais medidas administrativas, criminais e cíveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO 
13.1 . . \ incxecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências 
13. l. O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 
13. l. l. Supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete modificação do va lor 
inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 da Lei n. 0 14.133/ 2021; 
13. l.2. Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da 1\dministração, por prazo sup erior a 03 (três) 
meses; 
13.1.3. Repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento o brigatório 
de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas; 
13.1.4. Atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de 
pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou forn ecimentos; 
13.1.5 . Não liberação p ela Administração, nos prazos contratuais, de área , local ou objeto, p ara execução de serviço 
ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto , inclusive devido a atraso ou 
descumprimento <las obrigações atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas a desapropriação, a 
desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental. 
13.2, As hipó teses de extinção a que se referem os subi tens 13.1.2, 13.1.3 e 13.1 .--1- observarão as seguintes 
disposições : 
13.2. 1. ão serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da o rdem interna ou de guerra, 
bem com o quando decorrerem de ato ou fato gue o contratado tenha praticado, do qual tenha par ticipado ou para 
o qual tenha contribuído; 
13.2.2. Assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigaçôes assumidas 
até a no rmalização da situação, admitido o restabelecimento do eguilibrio econômico-financeiro do contrato, na 
forma da alínea " d" do inciso II do caput do are. 124 da Lei n. º 14.133/ 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS MULTAS 
1-l-. l. Pelo atraso injustificado na execução do serviço, será aplicada multa de O, 1 % (zero virgula um por cento) ao 
dia de atraso, calculado sobre o valor to tal do contrato. 
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1-J.. 2. Pelo atraso injustificado na execução do serviço superior a 30 (trin ta) dias, con tados do termo de ordem de 
sen-iço, será aplicada m ulta de 0,5% (zero vírgula cinco por cen to) ao dia de atraso, desde o p rimeiro dia de atraso, 
calculado sobre o valor total do contrato. 
1-J..3. Pelo descumprim ento injustificado de quaisquer das outras cláusulas contratuais que não aquelas relacionadas 
ao atraso na execução do serviço, será aplicada multa de 2% (dois por cento) sobre o ,-alor do contrato. 
1-J..-J.. , \ multa não impede que o CO NTRATANTE rescinda unilateralmen te este contrato e aplique outras 
sanções. 
1-J. .5 . 1\ multa, aplicada após regular processo administrativo, será descon tada nos pagamentos eventualmen te 
devidos pela CO 'TTv\ Tr\ N T E, inclusive de eventual garantia pres tada, ou cobrada judicial.men te. 
1-J..6. Da aplicação de qualq uer multa será a CONTRAT AD A intimada para recolh ê-la aos cofres do 
CONTRATANTE no prazo de 30 (trinta) dias úteis. 
1-J. .7. O montante de multas aplicadas à CO N TRATADA não poderá ul trapassar a 30% (trin ta por cento) do 
,·alor global do contrato, nos termos do art. 156, §3º, da Lei nº 14.133/ 2021 

CLÁUSU LA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS 
15. 1. Para as situações não previstas neste con trato, aplicar-se-á o regramen to dado pela Lei n.º 1-J..133/2021, no 
que ela prever, bem como demais legislações pertinentes ao obj eto deste instrumen to. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICIZAÇÃO 
16. 1. Incumbirá ao con tratante divulgar o presente instrumento no Por tal Nacional de Con tratações Públicas 
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14. 133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na In ternet, em 
atenção ao ar t. 8º, 2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/ c art. 7º, §3º, inciso V, do D ecreto n . 7. 72-J., de 2012. 

CLÁUSU LA DÉCIMA SÉTIMA - DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 
17.1. Conforme o Art. 137 da Lei Federa 14.133/ 2021, constituirão motivos para extinção do con trato, a qual 
de,·erá ser fo rmal.mente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as 
seguintes si tu ações: 
1- não cumprimento ou cumprimento irregular de normas edi talícias ou de cláusulas concratua.is, de 
especificações , de projetos ou de prazos; 
Tl -desatendimen to das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e fisca lizar 
sua execução ou por autoridade superior; 
III-alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade de 
concluir o contrato; 
IV-decretação de fa lência ou ele insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimen to do con tratado; 
\ ' - caso forruito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato; 
\

71- razões de interesse público, justificadas pela autoridade m áxim a do órgão ou da en tidade con tratante; 
VII - não cumprin1ento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 
especí fi cas, para pessoa com deficiência, para reabili tado da Previdência Social ou para ap rendiz. 
17.2. O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguin tes hipóteses: 
I- supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete m odificação do valor inicial 
do contrato além do limite permitido no art. 125 da Lei 14.133/ 2021 
II - suspensão de execução do contrato, por ordem escri ta da Administração, por prazo superior a 03 (crês) meses; 
Ill -repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamen to 
obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualm ente imprevistas desmobilizações e mobilizações e 
outras previstas 
TV- atraso superior a 02 (dois) meses, contado da emissão da nota fi scal, dos pagamentos ou ele parcelas de 
pagamentos devidos pela r\ dministraçào por despesas de obras , serviços ou fornecimen tos; 
V- não liberação pela r\dministraçào, nos prazos contratuais, de área, local ou obj eto, para execução de obra, 
serviço ou fornecin1ento, e de fo ntes de materiais naturais especificadas no projeto. inclusive devido a atraso ou 
descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas a desapropriação, a 
desocupação de áreas públicas ou a licenciamen to ambiental. 
17.3. ,\ s hipóteses de extinção a que se referem os incisos II, III e IV do item 17.2. Observarão as seguin tes 
disposições: 
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1- não se rão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna ou de guerra, bem 
como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha participado ou para o 
llual tenha contribuído; 
IJ- assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até a 
norma lização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na fo rma 
da alínea " d" do inciso II do capu t do arr. 124 da Lei 14.133/ 2021. 
l 7.--1-. Os emitentes das garantias previstas no art. 96 da Lei 14.133 / 2021 deverão ser no tificados pelo contratante 
(1uanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
17.5. r\ extinção do contra to poderá ser: 
1- determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de 
sua própria conduta; 
II - consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de disputas, 
desde que haja interesse da r\dministração; 
TIJ - determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou 
por decisão judicial. 
17.6 . . \ extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser precedidas 
de autorização escri ta e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo processo. 
17.7. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será ressarcido pelos 
prejuízos regularmente comprovados que houver so frido e terá direito a: 
I- de\'olução da garantia; 
II- pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção; 
III - pagamento do custo da desmobilização. 
17.8 . . \ extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo da s sanções 
preYistas na Lei 1--1-.133/ 2021 , as seguintes consequências 
1- assunção in1ediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio da 
. \dminis tração; 
11- ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal empregados 
na execução do contrato e necessários à sua continuidade; 
TIJ - execução da garantia contratual para: 
a) ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não execução; 
b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível; 
c) pagamento das multas devidas à Administração Pública; 
d) exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora, quando cabível; 
I\'- retenção dos créditos decorrentes do contrato até o Limite dos prejuízos causados à Administração 
Pública e das multas aplicadas. 
17.8.1. N a hipótese do inciso II do caput do item 17.3, o ato deverá ser precedido de autorização expressa do 
secretário(a) municipal competente. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA- DOS EFEITOS DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
18. l. CULP,-\ EXCL USIVA D A ADMINISTRAÇÃO: Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da 
.\dministração, o contratado será ressarcido pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá 
direito a: 
18.1.1 . D evolução da garantia (se for o caso); 
18.1.2. Pagamentos de,·idos pela execução do contrato até a data de extinção; 
18.1.3. Pagamento do custo da desmobilização. 
18.2. DETERMI 1,\Dr\ UNILATERALMENTE PEL-\ ADMINISTRAÇÃO: A extinção determinada por ato 
unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo das sanções previstas neste edital, as seguintes 
consequenoas: 
18.2.1. Assunção imediata cio objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio da 
, \ dminis tração; 
18.2.2. Ocupaç;ío e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal empregados na 
execuçào cio contrato e necessários à sua continuidade. 
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CLÁUSULA DÉCIMA NONA- DA NULIDADE CONTRATUAL 
19.1 . Constatada irregularidade no procedimento licitatório ou na execução contratual, caso nào seja poss ível o 
saneamento, a decisào sobre a suspensão da execuçào ou sobre a declaração de nulidade do contrato somente será 
adotada na hipótese em que se revelar medida de interesse público, com avaliação, entre outros, dos seguintes 
aspectos: 
19.2. Impactos econômicos e financeiros decorrentes do atraso na fruição dos benefícios do objeto do contrato; 
1.2. Riscos sociais, ambientais e à segurança da população local decorrentes do atraso na fruiçào dos benefícios do 
objeto do contrato; 
19.3. Motivação social e ambiental do contrato; 
19.-t.. Custo da deterioração o u da perda das parcelas executadas; 
19.5. Despesa necessária à preservação das instalações e dos serviços já executados; 
19.6. Despesa inerente à desmobilizaçào e ao posterior retorno às atividades; 
19.7. Medidas efetivam ente adotadas pelo titular do órgão ou entidade para o saneamento dos indicios de 
irregularidades aponta dos; 
19.8. Custo total e estágio de execuçào física e financeira dos con tratos, dos convênios, das obras ou das parcelas 
envolvidas; 
19.9. f-"echamcnto de postos de trabalho diretos e indiretos em razão da paralisação; 
l 9. 1 O. Custo para realização de nova licitação ou celebração de novo contrato; 
19.11. Custo de oportunidade do capital durante o período de paralisação. 
19.12 Caso a paralisação ou anulação não se revele medida de interesse público, o poder público deverá optar pela 
continuidade do contrato e pela solução da irregularidade por meio de indenização por perdas e danos, sem prejuízo 
e.la apuração de responsabilidade e da aplicação de penalidades cabíveis. 
19.13. 1\ declaração de nulidade do contrato administrativo requererá análise prévia do interesse público envolvido, 
na forma do art. 147 da Lei n. 0 14.133/2021, e operará retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos que o 
contrato deveria produzir ordinariamente e desconstituindo os já produzidos. 
19. 14. Caso não seja possível o retorno à situação fática anterior, a nulidade será resolvida pela indenização por 
perdas e danos, sem prejuízo da apuração de responsabilidade e aplicação das penalidades cabíveis. 
19.15. A nulidade não exonerará a Administração do dever de indenízar o contratado pelo que houver executado 
até a data em que for declarada ou tornada eficaz, bem como por outros prejuízos regularmente comprovados, 
desde que nào lhe seja imputável, e será promovida a responsabilização de quem lhe tenha dado causa. 
19.16. Nenhuma contratação será feita sem a caracterização adequada de seu objeto e sem a indicação dos créditos 
orçamentários para pagamento das parcelas contratuais vincendas no exercício em que for realizada a contratação 
sob pena de nulidade do ato e de responsabilizaçào de quem lhe tiver dado causa. 

Parágrafo único: Ao declarar a nulidade do con trato, a autoridade, com vistas à co ntinuidade da ati,· idade 
administrativa, poderá decidir que ela só tenha eficácia em momento futuro, suficiente para efetuar nova 
contrntaçào, por prazo de até 06 (seis) meses, prorrogável uma única vez. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO 
20.1 - Fica eleito o Foro da Comarca do Município de ALTO SANTO - CE, para dirimir quaisquer dúvidas 
oriundas deste Contrato não passíveis de solução pela via administrativa, renunciando as partes a qualquer outro 
por mais pri,·ilegiado que seja ou venha a ser. 

E ass im, por estarem justos e acordes, após lido e julgado conforme, as partes assinam o presente inst rumento, em 
03 (três) vias de igual forma e teor, perante 02 (duas) testemunhas idôneas que também o assinan1, para que surta 
seus jurídicos e legais efeitos . 

. \1 .TO S,\ NTO - CE, __ de ____ _ de 

CONTRATANTE 
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CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

L 
CPF N.º ___________ _ 

CPI: N." ________ _ __ _ 
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ANEXOIII 

DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º -------

. \ empresa _____________ , inscrita no CNPJ n.º ________ , com 
sede _____________ , declara, sob as penas da lei, que atenderá às exigências 
do Edital no que se refere a habilitação jurídica, qualificação técnica e econômico
financcira, e que está regular perante a Fazenda acional, a Seguridade Social, FGTS e a 
CNDT. 

_____________ de _________ de 20_ 

( assinatura, nome e número da identidade do declarante) 

IM. ~{~r,lit,,_®111u,,¼ii, ! li 11 illlíW'II ~•"lfl''.lt"'l~::ll!lllllllilllfld I llliff P Slalllt ll!imllr. 
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ANEXOIV 

DECLARAÇÃO DE FATOS SUPERVENIENTES 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º -------- - -

A empresa _________________ insc1ita no CNPJ n.º 
________ , com sede _____________ , declara, sob as penas da Lei, 
que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente 
Processo Licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

de de 20_ --------- ---- ----------

(assinatura, nome e número da identidade do declarante) 

tl.J 



ANEXO V 

DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7º DA CF 

,\ empresa __________ , CNPJ nº. _____________ , com sede 
________________ declara, em atendimento ao previsto no edital de 
Pregão Eletrônico n.0 

__________ sobas penas da lei, para todos os fins de 
direito a que se possa prestar, especialmente para fins de prova em processo licitatório, 
junto ao :Município de Alto Santo, Es tado do Ceará, que, em cumprimento ao estabelecido 
na Lei nº 9.854, de 27 / 10/ 1999, publicada no DO U de 28/ 10/ 1999, e ao inciso XXXIII, 
do artigo 79, da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em 
trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 

_ _ _ _ _ __ ____ de ______ ___ de 20_ 

(assinatura e identificação do responsável pela empresa) 

OBS. : Se a empresa possuir menor de 16 (dezesseis) anos, na condiçào de aprendiz, desde que maior de 14 
(c1 uatorze) anos, deverá declarar essa condição. 
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ANEXO VI 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE TRIBUTAÇÃO 
DE MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

PREGÃO ELETRÔNICO N º --------- ----

,\empresa _________ , CNPJ n. º ____________ , com sede 
_______________ , Declaro (amos) para todos os fins de direito, 
especificamente para participação de licitação na modalidade de pregão, que estou (amos) 
sob o regim e de microempresa ou empresa de pequeno porte, para efeito do disposto na 
Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar 
nº 147, de 07 de Agos to de 2014 e Lei Complementar nº 155/2016, de 27 de outubro de 
'.2016. 

______ , _ _ de _ _ _______ de 20_ 

(Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do D eclarante) 
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ANEXO VII (*) 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO EMPREGATÍCIO COM O 
MUNICÍPIO DE ALTO SANTO 

PREGÃO ELETRÔNICO N º --------------

J (u, portador(a) do RG nº 
e CPF nº _________ , residente e domiciliado(a) à 

_________ , ocupante do cargo de __________ , da empresa 
___________ , inscrita com o CNPJ nº _____________ , com 
sede à ______________ , declaro para os devidos fins que nào tenho 
nenhum vínculo empregatício de nenhuma natureza, com a Prefeitura J\1unicipal de 
, \ lto San to. 

de ___ de20 __ 

(/\ssinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

(*) , \ Declaração será para todos os sócios da empresa (SEP r\R.r\DAMENTE), se for o caso. 

Prefeitura Municipal de Alto Santo - Rua: Coronel Simplício Bezerra, 198- Fone/Fax:(88) 3429 .2080 
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ANEXO VIII 

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

PREGÃO ELETRÔNICO N º -------------

J ~u, ________________ , portador(a) do RG nº , como 
representante devidamente constituído da empresa ________________ , inscrita com 
o CNP.J nº _____________ , com sede à , declaro, sob as 
penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 

(a) a proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) foi elaborada de maneira 
independente pelo Licitante, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou 
indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato do 
Pregão E letrônico de nº ________ , por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

(6) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do Pregão Eletrônico de nº 
________ , não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou 
de fato do Pregão Eletrônico de nº ________ , por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

(c) yue não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro 
participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico de nº ________ , quanto a participar ou 
não da referida licitação; 

(d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Eletrônico de nº 
________ , não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido 
com qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão E letrônico de nº _______ _ 
antes da adjudicação do objeto da referida licitação; 

(e) que o conteúdo da proposta apresentada para part1c1par do Pregão E letrônico de nº 
________ , não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou 
recebido de qualquer integrante de ____________ (Órgão licitante) antes da abertura 
oficial das propostas; e, 

(f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que derém plenos poderes e 
informações para fumá-la. 

______ ,_de ________ de20 

(Assinatura, nome e N úmero da Carteira de Identidade do Declarante) 

Prefeitura Municipal de Alto Santo - Rua : Coronel Simplício Bezerra, 198 - Fone/Fax:(88) 3429.2080 
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~LTOSANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

ANEXOIX 

DECLARAÇÃO DE FORNECIMENTO 

mscnta com o CNPJ nº 
_____________ , com sede à _____________ , neste ato 
representada pelo SL (a) _________ ocupante do cargo de 
__________ , portador(a) do RG nº _________ e CPF nº 
____________ , declara para os devidos fins que, iremos disponibilizar na 
integralidade fornecimentos dos livros constante do Termo de Referência (anexo I) do 
edital de Pregão E letrônico nº _________ , Lote ___ , para a empresa 
______________ , inscrita com o CNPJ nº ___________ e 
sede à -----------------

_______ , __ de ___ de20 __ 

ASSINATURA DO D ECLARANTE 

~1$$~ lll\1l,,81M811lBi--==~~~-~~~~--.:a...~-~-.....ll..a1iiii--llllll\lm= - = 
Prefeitura Municipal de Alto Santo - Rua: Coronel Simplício Bezerra, 198- Fone/Fax:(88) 3429.2080 



P'.R !: F,.Ã) TU R A 

ALTO SANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

DECLARAÇÃO DE VERACIDADE DAS INFORMAÇÕES PRESTADAS 

PREGÃO ELETRÔNICO N º --------------

Eu, portador(a) do RG nº 
e CPF nº _________ , residente e domiciliado(a) à 

_________ , ocupante do cargo de __________ , da empresa 
___________ , inscrita com o CNPJ nº _____________ , com 
sede à ______________ , declaro para os devidos fins gue não tenho toda 
documentação apresentada neste certame está em conformidade com art. 63, I, da Lei nº 
14.133/2021, de 1º de Abril de 2021. 

______ , __ dc ___ de20 __ 

(Assina tura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

Prefeitura Municipal de Alto Santo - Rua : Coronel Simplício Bezerra, 198- Fone/Fax:(88) 3429 .2080 


